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O Estado de Goiás passa por um desenvolvimento acele-
rado do processo de industrialização, que não é acompa-
nhado com o crescimento correspondente da infraestrutu-
ra, causando graves distorções nos sistemas de transportes,
suprimento de energia, saneamento e habitação. O des-
compasso entre investimentos na produção e na infraestru-
tura está provocando reduções de produtividade nas indús-
trias, gerando aumento de preços dos produtos, perda de
competitividade e incertezas para a continuidade do desen-
volvimento industrial.

Temos um Estado carente de ligações ferroviárias, que in-
tegrem o seu território aos principais portos do País. As rodo-
vias disponíveis são insuficientes e de baixa qualidade e estão
em estado de conservação precário. O transporte hidroviário
é quase inexistente e o principal aeroporto encontra-se com
sua capacidade saturada.

É preciso priorizar soluções para esses e outros importan-
tes gargalos na estrutura produtiva goiana, buscando parce-
ria entre governo e iniciativa privada para garantir que o cres-
cimento da economia aconteça de forma sustentável e bene-
ficie a população de forma geral, não se limitando apenas
aos que investem ou trabalham diretamente na indústria.

Na primeira edição da revista Construir Mais, que circulou
em agosto/2010, o tema Infraestrutura foi tratado. Agora, na
oitava edição da publicação, voltamos a abordar o assunto. O
momento é sempre oportuno. Ouvimos o secretário estadual
de Gestão e Planejamento, Giuseppe Vecci. Ele declarou que
situação financeira do Estado é ruim, mas a determinação é
sanear as contas e buscar parcerias. Também ouvimos outros
importantes atores do Estado responsáveis por colocar as pe-
ças do quebra-cabeça no lugar – demonstrado na arte que

ilustra a capa desta edição –, os titulares da Saneago, Celg,
Seinfra, Agetop e da Agehab.

Ressalta-se que a matéria principal ainda contempla os
pleitos da indústria da construção goiana, cujas diretrizes fo-
ram apontadas pelo diretor de Construção Pesada do Sindus-
con-GO, Carmerindo Rodrigues Rabelo.

Como o leitor pode perceber, a revista Construir Mais foi
beber na fonte, levantou as demandas e buscou as respostas,
fez o seu papel de auxiliar a montar o quebra-cabeça. Agora,
cabe aos empresários que integram o nosso Sinduscon-GO,
uma entidade totalmente focada em contribuir com a cons-
trução do Estado de Goiás, cobrar, cobrar e cobrar.

Obviamente, tudo o que estiver ao nosso alcance será fei-
to. As portas da Casa da Construção estarão sempre abertas
para o debate de ideias e a busca de soluções adequadas ao
que todos nós almejamos – empresários e trabalhadores – o
resgate de investimentos significativos em obras de infraes-
trutura tão essenciais ao nosso desenvolvimento.

juSto oliVEirA d’AbrEu CordEiro
Presidente do Sinduscon-GO
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CÉlio dE oliVEirA

Goiás atravessa um momento único em sua história,
com ótimas perspectivas de crescimento em todas as áreas.
Sua localização estratégica, no coração do país, oferece
muitas oportunidades, que estimulam a atração de empre-
sas e novos investimentos. Nesse contexto, a engenharia
goiana se insere como a principal força que faz essa grande
máquina pulsar, gerando mais desenvolvimento pelos qua-
tro cantos do estado.

Se o momento é bom, a responsabilidade de toda in-
dústria da construção civil é ainda maior. É imprescindível
desenvolvermos nossas técnicas de engenharia e oferecer-
mos mais oportunidades aos futuros profissionais da área,
para que contribuam com a modernização do setor, melho-
rando não só sua qualidade, mas também nossa competiti-
vidade frente ao mercado nacional.

Para isso acontecer, é necessário também a união das en-
tidades ligadas à engenharia e a construção civil, aliadas a um
projeto governamental progressista e forte, algo que trará
grandes benefícios para todo o povo goiano, com a geração
de empregos e renda, além de preparar as empresas locais
para a conquista de novos mercados.

A Associação Goiana das Empresas de Engenharia – AGE
está com um plano de trabalho que prioriza justamente essa
atuação conjunta do setor, buscando parcerias e experiên-
cias positivas de outras entidades do gênero no país, que
possam ser úteis ao nosso próprio desenvolvimento. A partir
daí poderemos direcionar melhor nossas ações no intuito de
inserir nossas empresas no mercado nacional, com foco nas
obras públicas e privadas de grande porte e nos futuros pro-
jetos para Goiás.

Além desse novo plano de trabalho, em fevereiro de 2011 a
AGE comemorou 35 anos de fundação. uma data importante,
que contempla toda história de luta da associação em busca da
democratização, união e força da engenharia goiana, um so-
nho de alguns visionários que hoje é uma feliz realidade. E por
falar em felicidade, foi com imensa alegria que celebramos esse
momento especial, no dia 14 de fevereiro, com uma grande
festa no Clube Antônio Ferreira Pacheco, onde homenageamos
os ex-presidentes e apresentamos a nossa nova diretoria.

É por tudo isso que as nossas expectativas para o ano
que se inicia não poderiam ser melhores. O bom momento

vivido por nossa instituição e pela economia do Estado so-
mado à disposição para o diálogo da atual administração,
apontam um ótimo ano de 2011 e um futuro ainda mais
próspero para Goiás e para a AGE.

CÉlio dE oliVEirA

é engenheiro e presidente da Associação Goiana 
das Empresas de Engenharia (AGE)

R t i g oA

a força da 

“A AGE ComEmorou
35 AnoS no mêS dE
FEVErEiro. umA dAtA
imPortAntE, quE
ContEmPlA todA
hiStóriA dE lutA dA
ASSoCiAção Em buSCA
dA dEmoCrAtizAção,
união E ForçA dA
EnGEnhAriA GoiAnA”

EnGEnhAriA
GoiAnA
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n t R e v i s t a giusePPe vecciE

Com a experiência acumulada nas Secretarias de Estado da Fa-
zenda (2003-2004), do Planejamento e desenvolvimento (1999-
2002) e nas presidências do Conselho de Administração da Agência
de Fomento do Estado de Goiás e Agência de Regulação – AGR
(1999-2002) e do Conselho Estadual de desestatização (1999-
2002), Giuseppe Vecci assumiu, no último dia 1º de janeiro, a Secre-
taria Estadual de Gestão e Planejamento, prometendo uma postura
moderna, muito trabalho, preocupação com o diálogo, firmeza nos
propósitos, objetivos claros, transparência na administração e muita
vontade de contribuir com o crescimento do Estado e com a moder-
nização da administração pública.

Natural de Itauçu (GO), graduado em Ciências Econômicas pela
PuC-GO, Giuseppe Vecci tem grandes desafios a cumprir na gestão de
sua pasta, que abrange as áreas de gerencia-
mento do sistema de execução orçamentária
e financeira, administração previdenciária e
patrimonial, supervisão da liquidação de em-
presas estatais, organização e modernização
administrativa, realização de concursos pú-
blicos e processos seletivos e outras atribui-
ções. Confira, a seguir, a entrevista que ele
concedeu à revista Construir Mais.

COMO O SENHOR AVALIA A
SITUAçÃO ECONôMICO-FINANCEIRA
DO ESTADO DE GOIÁS?
Bem, ao contrário do que foi divulgado pe-
lo governo anterior, não encontramos as contas em dia. Ainda du-
rante o período de transição de governo já diagnosticamos um rom-
bo na conta centralizadora de cerca de R$1 bilhão e uma previsão de
déficit de R$ 380 milhões no primeiro trimestre de 2011. Já inicia-
mos o governo com o caixa vazio e grande parte do funcionalismo
sem receber o salário de dezembro. O governador Marconi Perillo
sempre fez o pagamento dentro do mês trabalhado, e a administra-
ção anterior, vergonhosamente, priorizou o pagamento de emprei-
teiras e empresas de publicidade, no apagar das luzes, de forma no
mínimo desrespeitosa com os servidores e com a população. A situa-

ção econômico-financeira do Estado é ruim, mas a determinação do
governador é de que não fiquemos chorando as dificuldades. Em
curto prazo, vamos investir em ações de baixo custo, que busquem
melhorar a prestação de serviços para o cidadão. Os outros projetos
serão executados à medida que formos saneando as contas e recu-
perando a saúde financeira do Estado.

QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS METAS/DESAFIOS QUE O GOVERNO
ESTADUAL ENFRENTARÁ NO PRIMEIRO ANO DE MANDATO?
O primeiro desafio já foi superado. Mesmo com todas as dificulda-
des, o governador Marconi Perillo honrou o compromisso de quitar
as folhas de pagamento de dezembro e janeiro. O próximo desafio
será implantar um novo modelo de gestão, reestruturar a máquina

administrativa, para oferecer um serviço me-
lhor a um custo menor para o cidadão. Esse
novo modelo de gestão vai se basear em um
ajuste de eficiência, nos contratos de resul-
tados e na meritocracia. Serão estabelecidas
metas, que deverão ser comprovadas com
indicadores. Para que tudo funcione a con-
tento tomamos algumas medidas organiza-
cionais como punir a chefia que seja lenien-
te com o funcionário que não cumpra sua
carga horária de trabalho. Com isso e com o
remanejamento de pessoal de acordo com a
demanda, vamos suprir a carência de servi-

dores em todos os órgãos.

QUE AçõES DE GESTÃO E PLANEJAMENTO SERÃO
PRIORIzADAS NA SUA SECRETARIA?
Todas as ações de gestão se concentrarão no objetivo principal de
qualquer estrutura administrativa pública: prestar bons serviços ao
cidadão. Para isso buscaremos, mesmo em meio a tantas dificulda-
des, incrementar a receita do Estado, por meio de engenharias fi-
nanceiras, e adotar uma visão modernizadora de gestão que estimu-
le o servidor a prestar um bom serviço. Trabalhamos com o duplo
planejamento. Temos as ações “Hoje Para Hoje”, de curto prazo, que

GIUSEPPE VECCI, SECRETÁRIO ESTADUAL
DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

SituAção
FinAnCEirA
do EStAdo
É ruim,

“Em Curto 
PrAzo, VAmoS
inVEStir Em AçõES
dE bAiXo CuSto,
quE buSquEm
mElhorAr A
PrEStAção dE
SErViçoS PArA
o CidAdão”

mas a determinação
é sanear as contas e
buscar parcerias



trazem uma visão de como o governo deve funcionar hoje para
atender as necessidades prementes. Essas ações englobam o ajuste
fiscal, as ações emergenciais e conjunturais, os contratos de gestão e
as primeiras medidas nas áreas de pessoal, educação, saúde, segu-
rança pública, assistência social e trabalho, gestão pública e obras.
Temos também as ações “Hoje Para Amanhã”, de médio e longo
prazos – visão do futuro de como o governo deve se organizar e
uma estratégia de como chegar lá – baseadas em projetos estrutu-
rantes de governo e programas e ações estratégicas do orçamento.

NESTA GESTÃO, QUAIS
IMPORTANTES OBRAS DE
INFRAESTRUTURA SERÃO 
CONTEMPLADAS NO 
ORçAMENTO ESTADUAL?
O plano de governo elenca uma série de
ações para o ano de 2011, que serão
executadas à medida em que houver re-
cursos para isso. Pretendemos recons-
truir e restaurar 500 km de estradas pa-
vimentadas, dar manutenção em pon-
tos críticos de toda a malha pavimenta-
da e não pavimentada em caráter de
emergência, terminar as obras do Via-
duto Madre Germana, duplicar a GO-
070 – trecho Goiânia/Inhumas e finalizar obras de sinalização (hori-
zontal, vertical e noturna). Vamos sinalizar mil quilômetros de rodo-
vias e retomar a manutenção leve e rotineira de toda a malha pavi-
mentada e não pavimentada, com atenção principal nos trechos
mais utilizados. Além disso estão previstas as obras do Centro de Ex-
celência de Goiânia e os ajustes finais no Centro Cultural Oscar Nie-
meyer. Temos também uma previsão de ações no setor elétrico e de
abastecimento de água em todo o Estado.

DIANTE DE UMA PASTA COM TANTAS ATRIBUIçõES,
COMO O SENHOR PRETENDE ATUAR? BUSCARÁ A
PARCERIA DE ENTIDADES DE CLASSE, COMO O 
SINDUSCON-GO?
As parcerias fazem parte do nosso pla-
no de governo. Aliás, o diálogo entre
governo e entidades classistas faz parte
de qualquer gestão moderna e bem in-
tencionada. Pretendemos estabelecer
um canal de comunicação eficiente
com vários segmentos da sociedade,
principalmente para ouvir sugestões e
direcionar as políticas públicas de for-
ma funcional, para que o resultado fi-
que a contento dos principais interes-
sados, ou seja, os cidadãos goianos.
Pretendemos também avançar muito
na área das concessões, parcerias público-privadas e outras que te-
nham por objetivo alavancar os investimentos no Estado.

QUAIS SÃO OS PLEITOS QUE A SECRETARIA ESTADUAL DE
GESTÃO E PLANEJAMENTO/GOVERNO DO ESTADO
DEFENDERÁ JUNTO AO GOVERNO FEDERAL?
Em primeiro lugar, o governador Marconi Perillo pretende estabele-
cer uma boa relação com o Governo Federal. Nós temos muitos plei-
tos, como a Ferrovia Norte-Sul, o Aeroporto de Goiânia, a duplicação
de rodovias federais que cortam o Estado, a construção de eclusas,
implantação de projetos de irrigação, investimentos em banda larga,

além de incentivo dos programas sociais federais implantados no Es-
tado. E muitas outras coisas.

MUITO TEM SE FALADO EM CARêNCIA DE PROFISSIONAIS
QUALIFICADOS EM VÁRIAS ÁREAS, ENTRE ELAS A INDúSTRIA DA
CONSTRUçÃO. QUAL VALOR O ESTADO PRETENDE
DIRECIONAR PARA A ÁREA DE EDUCAçÃO PROFISSIONAL?
A oferta de ensino técnico e profissionalizante de boa qualidade é
uma proposta prioritária do nosso plano de governo. É também uma

das portas de saída planejadas para que
os beneficiários dos programas sociais
possam se profissionalizar e prover seu
próprio sustento. Essa ação vem atender
também a um anseio dos empregadores,
que muitas vezes têm dificuldade em en-
contrar mão de obra qualificada dentro
de sua área de atuação. Como Goiás pre-
tende atrair investimentos – parcerias e
instalação de novas empresas – é neces-
sário que se invista na qualificação do tra-
balhador, ou então a geração de empre-
gos vai causar a importação da mão de
obra em vez de empregos para as famí-
lias goianas. O governador Marconi Peril-

lo inseriu no planejamento a criação de
100 colégios tecnológicos, que farão parte de uma rede estadual de
capacitação tecnológica envolvendo instituições do Estado e entida-
des parceiras, como Sesi, Senai e Sesc. Além disso, pretendemos insti-
tuir o programa Bolsa Futuro e o projeto “um passo à frente”, que
preveem incentivos a quem busca a profissionalização. Os recursos vi-
rão de novas engenharias financeiras e de parcerias.

A MÁQUINA PúBLICA É QUASE SEMPRE AVALIADA
COMO MOROSA. EM GOIÁS, TEMOS O VAPT-VUPT
FUNCIONANDO BEM. QUAIS OUTRAS AçõES SERÃO
COLOCADAS EM PRÁTICA VISANDO DESBUROCRATIzAR
OS SERVIçOS PRESTADOS PELO ESTADO?

Nós pretendemos expandir a rede física
do Vapt Vupt para as cidades-polo do
Estado, ampliando a oferta de serviços
hoje prestados, nos âmbitos estadual,
municipal e federal; planejamos tam-
bém criar o Vapt Vupt Express, para
atendimento nas pequenas localidades,
com expansão dos seus serviços. Além
de expandir o atendimento do Vapt
Vupt, pretendemos também internalizar
em todos os órgãos da administração
que atendem a população um padrão
de excelência em atendimento, nos mes-

mos moldes. Outro projeto é a criação do
Vapt Vupt Empresarial, com o objetivo de desburocratizar e agilizar
a prestação de serviços ao empresário goiano.

O QUE O EMPRESÁRIO DA INDúSTRIA DA CONSTRUçÃO
PODERÁ ESPERAR DO SECRETÁRIO GIUSEPPE VECCI?
uma postura moderna, muito trabalho, preocupação com o diálo-
go, firmeza nos propósitos, objetivos claros, transparência na ad-
ministração e muita vontade de contribuir com o crescimento do
Estado, com a modernização da administração pública e com a
consolidação de uma postura republicana e democrática nas rela-
ções com a sociedade civil.
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“Como GoiáS PrEtEndE
AtrAir inVEStimEntoS
É nECESSário quE
SE inViStA nA
quAliFiCAção do
trAbAlhAdor, ou
Então A GErAção
dE EmPrEGoS VAi
CAuSAr A imPortAção
dA mão dE obrA”

“PrEtEndEmoS tAmbÉm
AVAnçAr muito nA
árEA dAS ConCESSõES,
PArCEriAS PúbliCo-
PriVAdAS E outrAS
quE tEnhAm Por
objEtiVo AlAVAnCAr
oS inVEStimEntoS
no EStAdo”



constRutoRa conquista 1º lugaR
em gestão de Pessoas no Psqt 2010

Criado há 15 anos com o objetivo de estimular as empresas brasilei-
ras a incorporarem a responsabilidade social como parte integrante de
suas estratégias, mediante o reconhecimento e a difusão de boas práti-
cas, o Prêmio Sesi de Qualidade no Trabalho 2010 concedeu o 1º lugar
na categoria Gestão de Pessoas à PdCA Engenharia. Para tanto, foi ava-
liado todo o conjunto de práticas e de resultados da empresa relaciona-
dos à organização do trabalho, à autonomia dos diversos níveis da força
de trabalho, à interação entre os colaboradores e ao exercício da lideran-
ça. Para Oberdan Veras Tostes, gestor administrativo da PdCA Engenha-
ria, o que a torna a empresa um exemplo de boa prática é o fato de en-
carar a área de Recursos Humanos não mais como um mero departa-
mento de pessoal, mas como o personagem principal de transformação
dentro da empresa. “Mudanças profundas no cenário nacional e inter-
nacional criaram a necessidade urgente de buscar novos paradigmas de
gestão. Pode-se afirmar que gerir pessoas não é mais o fator de uma vi-
são mecanicista, sistemática, metódica ou mesmo sinônimo de controle,
tarefa e obediência. É sim discutir e entender o disparate entre as técni-
cas tidas como obsoletas e tradicionais e as modernas, juntamente com
a gestão da participação e do conhecimento”, diz.

tRabalhadoRes mobilizam 
colegas a voltaR PaRa sala de aula

Wagner Gonçalves de Lima tem 32 anos e trabalhou por 15 anos na
Toctao Engenharia. Na época, ele sempre conciliou a carreira com os es-
tudos, mesmo quando era servente de pedreiro nas obras. “Saia da obra
para a escola, apesar do cansaço. O resultado é que cresci dentro da em-
presa a cada ano”, explica. Na prática, ele colheu o seguinte fruto após
estudar: montou uma empresa de prestação de serviços junto a um ex-
colega da Toctao e hoje emprega 100 pessoas. O próximo desafio é a fa-
culdade de engenharia, que irá tentar ainda este ano. Wagner voltou
aos canteiros das obras da Toctao Engenharia, desta vez para contar o
desfecho bem sucedido em sua história profissional. Ele foi convidado a
participar do projeto Quem Estuda Vai Mais Longe, que convida colabo-
radores e ex-colaboradores, que tiveram ascensão profissional após es-
tudar, para mobilizar os colegas nas obras a fazerem o mesmo.

A Toctao Engenharia oferece a Escola das Obras, disponibilizando es-
colarização gratuita a sua equipe, da Alfabetização à conclusão do Ensino
Médio. Em 2011, a meta é aumentar a participação e, para isto, está bus-
cando ajuda entre os próprios colaboradores e ex-colaboradores que já vi-
venciaram situações em que o estudo fez a diferença. O objetivo da empre-
sa é erradicar o analfabetismo das obras com a realização de cursos após o
expediente, no próprio canteiro de obras. Além da facilidade do horário, a
empresa fornece lanche para quem estuda após o período de trabalho.

iel goiás tem novo
suPeRintendente

O empresário Humberto
Rodrigues de Oliveira (foto) foi
empossado no último dia 1º de
fevereiro, na superintendência
do Instituto Euvaldo Lodi (IEL
Goiás). Ele substitui o advogado
Paulo Galeno Paranhos, que de-
dicou seu trabalho ao Instituto
por 37 anos.

age celebRa 35 anos de fundação
Em comemoração aos seus 35 anos de existência, a Associação

Goiana das Empresas de Engenharia (AGE) realizou no dia 14 de fe-
vereiro, evento de confraternização no Clube Antônio Ferreira Pache-
co, em Goiânia, ocasião em que foram apresentados os novos direto-
res da entidade, gestão 2010/2012, presidida por Célio de Oliveira,
também presidente do Conselho Temático de Infraestrutura da Fieg,
tendo Jadir Matsuy como vice-presidente. Todos os 13 ex-presidentes
da AGE foram homenageados, entre os quais o ex-presidente da Fieg
e do Sinduscon-GO, Paulo Afonso Ferreira, que presidiu a Associação
de 1987 a 1989.

Em seu discurso, Célio de Oliveira destacou que “nessas três déca-
das e meia, a AGE tem sido fundamental para a sedimentação do de-
senvolvimento do Estado de Goiás, cumprindo o objetivo, de colocar e
tirar do papel, projetos que vão literalmente construindo nosso Estado”.
Ele enfatizou que no plano de trabalho da AGE está a priorização da
atuação conjunta do setor, buscando parcerias e experiências positivas
de outras entidades do gênero no país, que possam ser úteis ao nosso
próprio desenvolvimento.

Presente no evento, o governador Marconi Perillo enalteceu que
sempre teve oportunidade de dialogar com todos os setores produtivos
de Goiás e que “na AGE encontrou as portas abertas para um diálogo
objetivo, franco, honesto e que os 13 dirigentes homenageados deram,
através da dedicação e esforço, grandes contribuições para o desenvolvi-
mento de Goiás”. Ao encerrar seu pronunciamento, o governador con-
clamou o empresariado a participar do crescimento e desenvolvimento
de Goiás. “Quando o Estado cresce, a economia rende mais lucros às
empresas. E também mais impostos ao setor público, que assim pode in-
vestir mais nas áreas sociais, gerando um ciclo virtuoso”. 
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cbic envia contRibuiçÕes do setoR ao 
teRmo de RefeRÊncia PaRa a Revisão do sinaPi

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) enviou à Cai-
xa Econômica Federal contribuições do setor da construção ao Termo de
Referência para a licitação que visa contratar a instituição que fará a revi-
são e atualização das cinco mil composições unitárias dos preços do Si-
napi. Entre outros, a CBIC propôs que o Termo de Referência deixe claro
que, a cada lote de serviços revisados e aprovados pela Caixa, este já seja
incorporado ao Sistema Sinapi. do contrário, somente ao final do estu-
do – que poderá levar mais de 24 meses – as alterações serão incorpora-
das ao sistema, retardando desnecessariamente sua aplicação.

O processo de revisão e atualização do Sinapi tem feito parte das
frentes de trabalho da Comissão de Obras Públicas da Câmara Brasileira
da Indústria da Construção (COP/CBIC) desde 2009, quando foram dis-
ponibilizadas pela instituição mais de três mil composições unitárias de
preços desse Sistema. Em várias reuniões de trabalho junto à Casa Civil e
à Caixa, a CBIC enfatizou a necessidade de atualização do Sinapi para
permitir uma melhor e mais completa caracterização de cada um dos
serviços envolvidos.

cbic manifesta Posição contRáRia ao
novo noRmativo da caiXa no Pmcmv

Representantes da Câmara Brasileira da Indústria da Construção
(CBIC) e da Caixa Econômica Federal estiveram reunidos no dia 16 de fe-
vereiro, em Brasília, para debater o problema advindo das novas exigên-
cias da instituição no que se refere à pavimentação definitiva de unida-
des do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). durante a reunião,
a CBIC posicionou-se contrária à nova norma da Caixa, já que a malha
urbana da maior parte dos municípios, principalmente dos menores,
não é pavimentada. Para a CBIC, essa exigência, além de não resolver a
questão da formalidade e da qualidade da obra, tem impacto no custo
dos terrenos, e inviabiliza muitos empreendimentos que, inclusive, já es-
tão sendo executados. 

A CBIC deixou claro, na ocasião, que é totalmente contra a obra infor-
mal e de baixa qualidade e que a contratação de trabalhadores não regis-
trados e o uso de materiais de baixa qualidade, sem acompanhamento
técnico adequado, devem ser coibidos. A entidade sugeriu à Caixa que,
mesmo para obras finalizadas, se exija o comprovante de recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) no decorrer da obra e que
na entrega sejam exigidos manuais, projetos, ARTs de todos os profissio-
nais envolvidos, memorial descritivo e toda a documentação da obra para
que o comprador fiscalize e perceba a qualidade do produto. A Caixa se
propôs a estudar as ponderações e se pronunciar brevemente.

goveRno lança Pac mobilidade 
uRbana PaRa 24 municíPios com 
mais de 700 mil habitantes

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão lançou no
dia 16 de fevereiro, em Brasília, o Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) destinado à mobilidade, abrindo o processo de sele-
ção de projetos para incrementar a infraestrutura do transporte pú-
blico coletivo nas 24 maiores cidades do País. O programa terá in-
vestimentos de R$ 18 bilhões, sendo R$ 6 bilhões de investimento
direto da união e R$ 12 bilhões por meio de financiamento, com o
objetivo de ampliar a capacidade de locomoção e melhorar a infra-
estrutura do transporte público nas grandes cidades.

Serão selecionados projetos para implantação e melhoria da in-
fraestrutura do transporte público coletivo e também para a aquisi-
ção de equipamentos voltados para a integração, controle e moder-
nização de sistemas. Os projetos podem incluir sistemas de trans-
porte sobre pneus, como corredores de ônibus exclusivos (BRT, na
sigla em inglês) e de Veículos Leves Sobre Pneus (VLP), além de siste-
mas sobre trilhos, como trens urbanos, metrôs e Veículos Leves so-
bre Trilhos (VLT). Os 24 municípios a serem beneficiados pelo PAC
Mobilidade foram divididos em três grupos.

O primeiro é formado por nove capitais de regiões metropolita-
nas com mais de três milhões de habitantes: Rio de Janeiro, São
Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Brasília, Recife, Fortaleza, Salva-
dor e Curitiba. O segundo grupo inclui seis cidades com população
entre um e três milhões de habitantes: Manaus, Belém, Goiânia,
Guarulhos, Campinas e São Luís. O terceiro grupo é voltado para ci-
dades de 700 mil a um milhão de habitantes e engloba mais nove
cidades: Maceió, Teresina, Natal, Campo Grande, João Pessoa, São
Gonçalo, duque de Caxias, Nova Iguaçu e São Bernardo do Campo.

Os projetos devem ser apresentados pelos Estados e/ou municí-
pios seguindo critérios já estabelecidos para enquadramento. Entre
eles estão a garantia de sustentabilidade operacional dos sistemas, a
compatibilidade entre demanda e os modais propostos e a adequação
às normas de acessibilidade. Serão priorizados projetos que benefi-
ciem áreas de população de baixa renda ou que já contenham um
projeto básico pronto e que tenham situação fundiária regularizada.
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Não é necessária uma investigação profunda para se dar conta
do verdadeiro paradoxo no qual o Brasil inicia a década atual. de
um lado, investimentos em hidrelétricas, biocombustível, pré-sal,
programas habitacionais e transformações tecnológicas sem pre-
cedentes atraem grandes riquezas para o nosso país. Por toda par-
te governos e empresas mobilizam programas de aceleração do
crescimento e discutem alternativas de investimentos e parcerias
que impulsionam a economia.

Mas, será que o crescimento econômico tem garantido a inclu-
são social e a qualidade de vida mediante a promoção do desenvol-
vimento humano? diariamente convivemos com a dramática con-
dição social de uma grande maioria de pessoas, além de problemas
ambientais graves, o que faz com que a sociedade em geral se vê
impelida a repensar a responsabilidade social e sustentabilidade.

Em uma sociedade sustentável as pessoas não podem estar
sujeitas às condições que bloqueiam os meios necessários para a
satisfação das suas necessidades fundamentais, sejam elas indivi-
duais ou sistêmicas. Assim, a relação entre o desenvolvimento hu-
mano e a sustentabilidade tem sido fonte inesgotável de estudo
no ambiente empresarial. Muitos empresários já perceberam que
investir no desenvolvimento humano é investir na continuidade
do crescimento econômico, pois não há crescimento que perdure
se o capital humano não acompanhar. Trata-se de construir alicer-
ces antes de elevar paredes.

É claro que, a responsabilidade de se desenvolver é do indiví-
duo, no entanto os setores podem auxiliar nesse processo. Em
Goiás temos bons exemplos de estratégias para a promoção do
desenvolvimento humano na construção. Programas como Sin-
duscon-GO e Senai no Canteiro de Obras, Alfabetização, Inclu-
são digital, Oficinas de Artes, dentre outros, promovem o co-
nhecimento, habilidades e atitudes. O Seconci-GO é um impor-
tante agente nesse processo, promovendo o acesso à saúde aos
trabalhadores da construção e seus dependentes. Já as ações do
Fórum da Engenharia Goiana, promovem a articulação com o
poder público das políticas setoriais que visam o desenvolvimen-
to urbano de forma sustentável.

c o n s t R u ç ã o
s u s t e n t á v e l

crescimento econômico x
dESEnVolVimEnto
humAno muitoS EmPrESárioS já

PErCEbErAm quE inVEStir
no dESEnVolVimEnto
humAno É inVEStir nA
ContinuidAdE do
CrESCimEnto EConômiCo,
PoiS não há CrESCimEnto
quE PErdurE SE o
CAPitAl humAno
não AComPAnhAr”

“
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CONSTRUçÃO RACIONALIzADA UTILIzANDO
O SISTEMA EM PAREDES DE CONCRETO

Parede de concreto é um sistema construtivo em que a estru-
tura e a vedação são formadas por um único elemento, que é a pa-
rede de concreto, moldada in loco, tendo embutidas as instalações
elétricas, hidráulicas e esquadrias. O sistema construtivo inicial-
mente era utilizado em construções industrializadas em concreto
celular (sistema Gethal) e em concreto convencional (Outinord),
materiais muito conhecidos nas décadas de 70 e 80. Porém, devi-
do à falta de continuidade das obras nesses padrões, muitas vezes
decorrentes de limitações financeiras da época, essa tecnologia
não se consolidou no mercado brasileiro. Entretanto, com o cresci-
mento do mercado imobiliário – resultado de grandes medidas
públicas que facilitaram o acesso à habitação – o sistema construti-
vo “parede de concreto” ressurge com muita força e representa
uma solução exequível para produção em larga escala, por ser um
sistema racionalizado que oferece, acima de tudo, produtividade,
qualidade e economia quando o objetivo está relacionado à dimi-
nuição do déficit habitacional.

O sistema possibilita a construção de diferentes tipos de edifi-
cações, como casas térreas, assobradadas, edifícios de até oito pa-
vimentos tipo mais térreo (limite para se ter apenas esforços de
compressão atuando no sistema estrutural) e até mesmo edifícios
com 30 pavimentos ou mais, nestes casos com as devidas conside-
rações e previsões ao nível do projeto de estruturas, que envolvam
o adequado desempenho desse sistema estrutural específico.

A moldagem in loco dos elementos estruturais que compõem
o edifício é a principal característica do sistema. Todas as paredes
são montadas em apenas uma etapa para que seja realizada a
concretagem. Esse processo permite que, após a retirada de todas
as formas, as paredes já contenham todas as instalações necessá-
rias, além dos elementos de fixação, caixilhos, portas e janelas. A
montagem das formas deve seguir a sequência original do projeto,
porém há uma sequência padrão, que segue a identificação das
peças, a saber: nivelamento de laje de piso; marcação de linhas de
paredes no piso de apoio, montagem das armaduras, montagem
de redes hidráulica e elétrica; posicionamento de painéis de forma;
montagem dos painéis internos e externos, nesta ordem; adesão
de caixilhos; colocação de grampos de fixação entre painéis; posi-
cionamento de escoras de prumo e, por fim, o fechamento das
formas a serem concretadas.

É importante que os profissionais se atentem ao tipo de forma
e ao concreto utilizados no sistema em parede de concreto. Sendo
de madeira, metálicas ou plásticas, as formas são elementos fun-
damentais que potencializam ganhos no sistema construtivo e co-
mo o objetivo é moldar o concreto fresco, elas devem ser estan-
ques e favorecer com exatidão sua resistência, para suportar as
pressões do lançamento do concreto até sua solidificação. No Bra-
sil, os tipos de concreto recomendados são o concreto celular, con-
creto com elevado teor de ar incorporado (até 9%), concreto com

agregados leves ou com baixa massa específica, concreto conven-
cional ou autoadensável.

A escolha da tipologia adequada bem como o desenvolvimen-
to e o detalhamento do projeto de formas também são importan-
tes para que haja, de fato, a viabilidade do sistema construtivo em
questão, pois são exercícios que acabam sendo responsáveis pelos
ganhos de qualidade, produtividade e cumprimento nos prazos de
realização do empreendimento.

uma solução simples, eficiente e aprovada

c o m u n i d a d e
d a  c o n s t R u ç ã o

PArEdE dE ConCrEto
moldAdA in loCo:

Ao escolher o sistema de formas, considere os seguintes aspectos:

lProdutividade da mão de obra na
operação do conjunto;

lPeso por m² dos painéis;

lNúmero de peças por sistema;

ldurabilidade da chapa e número
de reutilizações;

ldurabilidade da estrutura
(quadros);

lModulação dos painéis;

lFlexibilidade diante das opções de
projetos;

lAdequação à fixação de embutidos;

lAnálise econômica e
comercialização (local, venda,
leasing, etc.);

lSuporte técnico do fornecedor
(capacidade instalada, área de
cobertura, agilidade de
atendimento, oferta de
treinamento e assistência técnica).

Fonte: Encarte ABCP – Associação Brasileira de

Cimento Portland/Comunidade da Construção

10 diCAS no SiStEmA Em PArEdES dE ConCrEto
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Posso demitir um
empregado por justa causa

Por SEr ElE
AlCoólAtrA?

O artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em
sua letra “f” determina que a embriaguez habitual ou em serviço
é razão que justifica a ruptura contratual por justo motivo. A prin-
cípio conclui-se que aplicada a justa causa, esta não poderia ser
questionada, uma vez que está autorizada por lei. A questão, en-
tretanto, não é de fácil solução. Nos tribunais brasileiros existem
três correntes de entendimento.

O primeiro diz que a embriagues está relacionada como um
dos motivos ensejadores da justa causa. Assim, ainda que se con-
figure como doença, comprovado o estado de embriagues do
empregado, o empregador está autorizado a romper o contrato
por justa causa, de acordo com a CLT. O segundo entendimento é
que o alcoolismo é uma doença e, por assim ser, não pode ensejar
justo motivo para a rescisão contratual. O trabalhador que se en-
contra acometido de tal enfermidade deve ser tratado e não dis-
pensado, hipótese que agravaria a sua situação social e, por con-
seguinte, levaria o agravamento também da sua enfermidade.

Por fim o terceiro entendimento considera que, por ser o al-
coolismo uma doença, o empregador deve agir com o máximo de
bom senso, visando sempre a recuperação do trabalhador; por-
tanto, embora não seja uma obrigação sua, pode encaminhá-lo a
tratamento médico, buscando a reabilitação do trabalhador, mas,
caso não haja interesse deste em se livrar do vício, a justa causa
poderia ser aplicada sem o risco de vir a ser considerada medida
de rigor excessivo. Para ilustrar a controvérsia sobre o assunto, em
decisão recente a Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho
condenou a Infraero (Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
portuária) a indenizar em R$ 200 mil a família de um empregado
alcoólatra que se suicidou meses depois de ter sido demitido sem
justa causa pela empresa.

de acordo com o ministro Walmir Oliveira da Costa o empre-
gado era portador de doença grave (alcoolismo) e deveria ter tido
seu contrato de trabalho suspenso para tratamento médico. de
fato, o alcoolismo comprometia a produção do trabalhador, mas
ao dispensar o empregado, mesmo que sem justa causa, a em-
presa inviabilizou o seu atendimento nos serviços de saúde e até
eventual recebimento de aposentadoria provisória, enquanto du-
rasse o tratamento. Contudo, existem diversas outras decisões
contrariando a do ministro Walmir, demonstrando, portanto, a
controvérsia existente acerca do tema. Assim, ante a constatação

da embriagues é prudente que o empregador analise o caso, con-
siderando a vida profissional do trabalhador no contexto de suas
atividades, verificando se este empregado tem intenção de obter
ajuda a fim de livrar-se do vício.

Ressalta-se, por fim, que as controvérsias existentes sobre o as-
sunto serão efetivamente decididas pelo Poder Judiciário se por-
ventura for acionado. (Fonte: Boletim IOB – Manual de Procedimentos,

junho/2010, fascículo 22 (adaptado). Revista Jurídica Netlegis, 14/01/2011

e Recurso de Revista nº. 1957740-59.2003.5.09.0011 (TST))

hÉrCulES GomES nolASCoA ASSESSoriA jurídiCA
do SinduSCon-Go rESPondE

E

Presidente da Âncora Engenharia

AntE A ConStAtAção
dA EmbriAGuES É PrudEntE
quE o EmPrEGAdor AnAliSE
o CASo, ConSidErAndo A
VidA ProFiSSionAl do
trAbAlhAdor no
ContEXto dE SuAS
AtiVidAdES, VEriFiCAndo
SE EStE EmPrEGAdo tEm
intEnção dE obtEr
AjudA A Fim dE 
liVrAr-SE do VíCio”

“
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No último mês de janeiro, uma empresa procurou o de-
partamento Jurídico do Sinduscon-GO informando que a Re-
ceita Federal do Brasil (RFB) durante um procedimento de fis-
calização lhe notificou a fim de que ela apresentasse o “diá-
rio de Obras Preenchidos/Elaborados no Andamento de To-
das as Obras”. A empresa buscou saber do departamento
Jurídico qual era o fundamento legal de tal exigência. Assim,
considerando que muitas empresas ainda desconhecem que
o diário de Obras (agora denominado Livro de Ordem) é de
uso obrigatório, acompanhe a seguir alguns esclarecimentos
sobre essa exigência.

Em vigor desde 09/09/2009 a Resolução nº. 1.024/2009
de publicação do Conselho Federal de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia (Confea), dispõe sobre a obrigatoriedade
de adoção do Livro de Ordem de obras e serviços de enge-
nharia, arquitetura e demais profissões vinculadas ao Siste-
ma Confea/Crea.

O artigo 2º da Resolução traz o objetivo do documento
que é de confirmar, juntamente com a Anotação de Respon-
sabilidade Técnica (ART), a efetiva participação do profissio-
nal na execução dos trabalhos da obra ou do serviço. Já o ar-
tigo 4º informa quais serão os registros obrigatórios no Livro
de Ordem. O artigo 6º informa como o Livro deverá ser apre-
sentado, e, ao final, a Resolução traz um anexo com o mo-
delo para sua elaboração.

A fiscalização do Crea, ao visitar a obra ou o serviço, con-
signará esse fato no Livro de Ordem e recolherá as primeiras
vias já preenchidas, anexado-as em seus relatórios. As primei-
ras vias eventualmente não recolhidas pela fiscalização deverão
ser devolvidas ao Crea, juntamente ao pedido de baixa da ART.
As segundas e terceiras vias serão destinadas ao responsável
técnico e ao proprietário do empreendimento, respectivamen-
te. depois de visadas pelo departamento de Fiscalização do
Conselho Regional, as primeiras vias serão encaminhadas ao
Serviço de Registro e Cadastro, para fins de anexação às res-
pectivas ART ali arquivadas.

Quanto à autuação pela RFB essa se justifica, pois a partir
de 2009 o órgão passou a ser responsável não só pela arre-
cadação, como também fiscalização das receitas previden-
ciárias (artigo 15, Anexo I do decreto 6.764 de 10/02/2009)
e, considerando ainda, que o Livro de Ordem traz informa-
ções acerca de, subempreiteiras, acidentes trabalhos, bem
como serve de base para dados estatísticos entende-se que
reside aí a explicação da exigência de tal documento pelo ór-
gão governamental.

A falta do Livro de Ordem no local da obra ou do serviço,
bem como dos respectivos registros e das providências estabe-

lecidas na Resolução Confea nº. 1.024/2009 ensejará apuração
de infração à alínea “c” do art. 6º da Lei nº. 5.194/1966 e ao
art. 9º do Código de Ética Profissional, adotado pela Resolução
Confea nº. 1.002/101, com a aplicação das penalidades previs-
tas nos arts. 72 e 73 da Lei nº. 5.194/1966.

Mais informações podem ser obtidas no Crea-GO, telefone
(62) 3221-6200 ou no departamento Jurídico do Sinduscon-
GO, telefone (62) 3095-5155.

você sabia que o uso do livro de ordem

É obriGAtório?

“A rESolução 
nº 1.024/2009,
diSPõE SobrE A
obriGAtoriEdAdE dE
Adoção do liVro dE
ordEm dE obrAS E
SErViçoS dE EnGEnhAriA,
ArquitEturA E dEmAiS
ProFiSSõES VinCulAdAS
Ao SiStEmA ConFEA/CrEA”
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Por definição, Convenção Coletiva é o instrumento utili-
zado pelo sindicato, onde são negociadas as condições mí-
nimas de trabalho. de acordo com o modelo adotado pela
Constituição Federal de 1988, por delegação estatal, tor-
nou-se possível a aplicabilidade da Convenção Coletiva a
todos os membros de uma determinada categoria profis-
sional e econômica, prevalecendo, com isso, o modelo le-
gal de eficácia geral.

A Convenção Coletiva pode prevalecer sobre norma de
maior hierarquia (Lei Ordinária, Lei Complementar, Lei dele-
gada, decreto-Lei, etc.), quando nela contiver disposição
mais favorável ao trabalhador.

Para que uma Convenção Coletiva tenha validade são ne-
cessárias quatro condições: a primeira é a forma escrita; a se-
gunda é a sua publicidade, o que se explica em virtude de sua
natureza coletiva; a terceira é a de que a sua celebração te-
nha sido precedida de Assembleia Geral realizada com a par-
ticipação de representantes dos setores patronal e laboral,
onde são deliberadas as reivindicações a serem negociadas, e
a quarta e última condição de validade é a sujeição ao prazo
máximo de dois anos.

O Sinduscon-GO atua em diversas ações sociais visando à
qualidade de vida dos trabalhadores nos canteiros de obras.
Possui convênios com entidades, cuja ação social visa à edu-
cação continuada, com a finalidade de viabilizar o desenvolvi-
mento profissional dos trabalhadores que atuam na cadeia
produtiva da indústria da construção, por meio de acesso aos
cursos básicos e especializados. desenvolve ainda ações de
saúde, segurança e lazer não só do trabalhador, como de to-
da a sua família visando à melhoria da sua qualidade de vida.

Todas essas ações só foram possíveis graças à parceria
efetiva existente entre as classes laboral e patronal. Também é
assim por ocasião das negociações das Convenções Coletivas
de Trabalho, onde o empresário e o trabalhador, juntos, bus-
cam um ideal comum: o aprimoramento das condições de
trabalho. Fruto dessa negociação, nos últimos anos alguns
benefícios foram instituídos, tais como café da manhã gratui-
to e almoço a um preço simbólico, seguro de vida, bem como
assistência médica e odontológica gratuitas pelo Seconci-GO
prestadas aos trabalhadores e aos seus dependentes.

A diretoria de Assuntos Jurídicos do Sinduscon-GO rece-
beu, durante reunião no dia 16 de fevereiro, onde estiveram
presentes alguns empresários e diretores da entidade, algu-
mas propostas que serão levadas à discussão nas Assembleias
Patronais, que serão realizadas no decorrer do mês de março.
Entre elas estão:

1) promover os reajustes salariais acompanhando os mes-
mos reajustes dos índices inflacionários, tais como o INCC;

2) elevar o valor dos pisos salariais aos patamares pratica-
dos pelo setor;

3) deixar que os pisos salariais sejam negociados entre a
empresa e os trabalhadores. Caso esta proposta seja aceita, o
Sinduscon-GO fará mensalmente (assim como calcula e divul-
ga o CuB) uma pesquisa salarial, cujo valor médio de cada
categoria será divulgado.

diante da necessidade de buscar o consenso visando es-
tabelecer o que for melhor para o trabalhador e para o em-
pregador, a diretoria de Assuntos Jurídicos do Sinduscon-GO
conclama os empresários da indústria da construção a parti-
ciparem das Assembleias que discutirão os parâmetros das
Convenções Coletivas da indústria da construção, cujas datas
serão oportunamente divulgadas.

sinduscon-go
promove reunião e
inicia discussões sobre as

ConVEnçõES
ColEtiVAS dE
trAbAlho
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CurSoS dAtA horário loCAl inFormAçõES

Palestra: A restituição do crédito
tributário administrado pela Receita
Federal do Brasil

Curso NR-10 Básico

Curso NR-10 Reciclagem

Fórum sobre Paredes de Concreto

Plano de Atendimento a Emergências –
Elaboração, Implementação e
Manutenção

15/03

21/03 a 01/04

21 a 24/03

30/03

31/03

14h às 18h

18h30 às 22h30

18h30 às 22h30

A definir

8h30 às 18h

Sinduscon-GO

Sinduscon-GO

Sinduscon-GO

Sinduscon-GO

Sinduscon-GO

Valor das inscrições: R$ 50,00 (associados) e 
R$ 70,00 (filiados).
Mais informações, telefone (62) 3095-5171.

Carga Horária: 40h.
Objetivo: Capacitar os participantes para a 
adoção de práticas seguras de trabalho com eletricidade,
visando conceder autorização para trabalho em instalações
elétricas, conforme a Norma Regulamentadora do MTE.
Inscrições limitadas pelo telefone (62) 3941-4414 ou pelo
site www.qualisegma.com.br

Carga Horária: 16h.
Objetivo: Reciclar as práticas seguras com eletricidade,
conforme a Norma Regulamentadora do MTE, item
10.8.8.2, que prevê uma reciclagem bienal.
Pré-requisito: Certificado de conclusão do Curso Básico
de 40 horas.
Inscrições limitadas pelo telefone (62) 3941-4414 ou pelo
site www.qualisegma.com.br

Mais informações: telefone (62) 3095-5178.

Objetivo: Capacitar os participantes para o
reconhecimento de cenários de emergência, planejamento
de atendimento a emergências, elaboração, implantação e
manutenção de Planos de Emergência nas empresas.
Palestrante: consultor Mário Sérgio Guedes.
Inscrições limitadas pelo telefone (62) 3941-4414 ou pelo
site www.qualisegma.com.br

EndErEço:
sinduscon-GO:Rua João de Abreu, nº 427, Setor Oeste, Goiânia-GO. 
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O engenheiro Paulo Afonso Ferreira emociona-se ao falar so-
bre os 35 anos de lutas, conquistas, vitórias e também da supe-
ração de muitas dificuldades ao longo da trajetória da Sobrado
Construção. “Esta é uma empresa familiar que começou tendo
como escritório um barracão de guardar lenhas, que tínhamos
na Rua 70, antigo Bairro Popular. Para economizar, utilizamos
uma estrutura modesta na casa de meu pai (Sr. Afonso Gonçal-
ves Ferreira) e de minha mãe (dona Narcisa)”.

“Éramos eu, recém-formado, com 24 anos, meu pai e meus
dois irmãos menores (Cândido Wesquival e Sebastião de Passos
Ferreira). Foram muitos os desafios: começamos pequenos e ho-
je temos uma empresa de padrão médio graças ao esforço e de-
dicação de toda uma equipe, composta pela responsabilidade e
lealdade dos colaboradores mais antigos (temos funcionários
com até 35 anos de casa) e a expectativa de vencer desafios da
turma mais jovem”.

Batizada com o nome do córrego da fazenda onde o enge-
nheiro Paulo Afonso nasceu, a Sobrado Construção foi constituída
legalmente em 1975. A primeira obra foi uma rede de água na ci-
dade de Nazário. Vieram mais concorrências públicas ganhas pela
Sobrado no norte do Estado e a empresa ia se desenvolvendo, ad-
quirindo maquinários, equipamentos e veículos, ao mesmo tem-
po em que consolidava sua relação de parceria com os clientes.

“No decorrer dos anos, nossa empresa realizou atividades em
infraestrutura urbana e rodoviária, na área de saneamento bási-
co, terraplenagem e pavimentação, drenagem, manutenção em
redes de energia elétrica, desenvolvendo colaboradores e forne-
cedores comprometidos em oferecer excelência em seus produ-
tos e serviços”. Paulo Afonso Ferreira acrescenta que nesta traje-

tória sua empresa sempre esteve aberta à formação de novos
profissionais, tornando-se uma verdadeira escola para futuros
empresários da área. Com o crescimento da Sobrado, muitas pes-
soas foram contratadas e em 1979 foi construída a sede própria
em um terreno adquirido na Rua 23, no Jardim Goiás, em Goiâ-
nia. Em 1992 o responsável pela parte técnica, Jadir Matsuy, e a ir-
mã dos sócios, Maria Lúcia Ferreira Carvalho, entraram para a so-
ciedade, e aí iniciou-se um período de mudanças, onde o foco era
a melhoria da empresa como um todo, pois o mercado estava se
tornando muito competitivo.

Qualidade e inovação
Preocupada em acompanhar as mudanças e inovações tecno-

lógicas que resultam no aumento da qualidade, a Sobrado Cons-
trução iniciou no ano 2000 o Programa de Gestão da Qualidade
em conformidade com a NBR ISO 9001. Em 2005, aderiu ao Pro-
grama Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat/PBQP-H
nacional, sendo também certificada pela norma NBR ISO
9001:2008, a versão mais atual da certificação.

“de minha experiência na liderança classista tenho trazido pa-
ra a Sobrado uma visão mais ampla, sintonizada com novos hori-
zontes de mercado e de gestão empresarial, onde o desenvolvi-
mento dos recursos humanos caminha junto com as inovações
técnicas agregadas constantemente”, atesta Paulo Afonso Ferrei-
ra. O tradicional junta-se ao contemporâneo: uma das ações prá-
ticas é a adesão da empresa ao PAEX, Programa para a Excelência
da Fundação dom Cabral, de Belo Horizonte (MG). “É um modelo
de gestão empresarial na área de engenharia baseado no proces-
so de participação em resultados, em que os colaboradores são
avaliados por seus méritos (meritocracia)”.

O portfólio das principais experiências profissionais desenvol-
vidas pela Sobrado Construção ao longo destas mais de três déca-
das de existência inclui a edificação de estádios de futebol e esco-
las públicas, centros de distribuição, terminais rodoviários e agên-
cias dos Correios, barragens (sendo uma das mais expressivas a
Barragem do Ribeirão João Leite, em Goiânia), sistemas de trata-
mento de água e esgoto, montagem industrial, dragagem, terra-
plenagem e pavimentação de rodovias, pavimentação urbana e
restauração de rodovias. Além de Goiás, a empresa tem obras em
estados como Minas Gerais, Bahia, Mato Grosso, Tocantins e no
distrito Federal, atuando ainda em órgãos nacionais, como dNIT,
Valec e Codevasp. Para otimizar competências e ampliar sua área
de atuação, a Sobrado também empreende negócios com parcei-
ros do ramo imobiliário.

três décadas de evolução 
servindo ao desenvolvimento

SobrAdo:

NA BARRAGEM JOÃO LEITE, PAULO
AFONSO COM SUA FILHA, A ENGENHEIRA
SILVIA CRISTINA SOARES FERREIRA

RESULTADO DE SUA ExPERIêNCIA  CLASSISTA,
PAULO AFONSO IMPLEMENTOU NA SOBRADO
UMA VISÃO GERENCIAL MAIS AMPLA 
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Frequentemente se observa na mídia o acontecimento de
acidentes de grandes proporções onde o resgate de vítimas é
fundamental para a preservação das vidas das pessoas envol-
vidas nestes fatos.

Podemos exemplificar fatos recentes como aquele ocorri-
do com os mineiros no Chile, o resgate de vítimas de enchen-
tes no Rio de Janeiro e até não muito recente, mas de tama-
nha importância, o desabamento do shaft da linha 4 do me-
trô em São Paulo.

Além destes casos de repercussão nacional e internacio-
nal, diariamente ocorrem acidentes do
trabalho que necessitam de um res-
gate adequado a fim de preservar a
vida dos trabalhadores, com rapidez e
eficiência, visando, ainda, minimizar
as consequências do trauma sofrido
pelo acidentado.

Nos grandes empreendimentos,
onde a probabilidade de ocorrência
de acidentes é maior, são elaborados
e estabelecidos Planos de Atendimen-
to a Emergências, que servem para
antecipar possíveis cenários de emer-
gência que vão, desde um mal súbito,
até uma catástrofe de maiores pro-
porções.

Os profissionais das áreas de segu-
rança e saúde estão cada vez mais conscientes e preocupados
com o planejamento de atendimento a emergências, pois é fa-
to que muitas vidas poderiam ter sido poupadas, ou sequelas
evitadas, se existissem recursos, pessoas treinadas e planeja-
mento adequado para estas situações.

Para a implantação do Plano de Emergência, deve-se dis-

ponibilizar os recursos e meios adequados ao tipo de obra ou
construção, treinar empregados para que estejam sempre ap-
tos a realizar o resgate nas diversas situações, realizar simula-
dos para verificar se o plano está adequado e, principalmente,
treinar toda a equipe no plano para que cada um tenha ciência
do que fazer em casos de emergência.

A elaboração, implantação e manutenção de um Plano de
Atendimento a Emergências já é hoje um requisito legal previs-
to nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego, explicitamente nas NRs 10 – Segurança em Instala-

ções e Serviços em Eletricidade (item
10.12), na NR 33 – Segurança e Saú-
de nos Trabalhos em Espaços Confina-
dos (item 33.4) e na NR 34 – Condi-
ções e Meio Ambiente de Trabalho na
Indústria Naval (item 34.6.4).

O Sinduscon-GO, em parceria
com a Qualisegma Assessoria, em
mais uma ação pró-ativa voltada para
o atendimento das necessidades de
seus associados, promoverá no próxi-
mo dia 31 de março, das 8h30 às 18
horas, o curso Planos de Atendimento
a Emergências - Elaboração, Imple-
mentação e Manutenção, com o ob-
jetivo de instruir as empresas, através

de seus técnicos e engenheiros de Se-
gurança ou Responsáveis pela Administração, quanto aos as-
pectos relacionados ao atendimento legal e à eficaz ação de
atendimento a vítimas em casos de emergências.

O curso será ministrado pelo consultor Mário Sérgio Gue-
des, de São Paulo. Mais informações e inscrições pelo telefone
(62) 3941-4414 ou pelo site www.qualisegma.com.br.

s e g u R a n ç a
d o  t R a b a l h o

A ElAborAção,
imPlAntAção E
mAnutEnção dE um
PlAno dE AtEndimEnto
A EmErGênCiAS já
É hojE um rEquiSito
lEGAl PrEViSto
nAS normAS
rEGulAmEntAdorAS
do miniStÉrio do
trAbAlho E EmPrEGo”

“

atendimento a

EmErGênCiAS
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Marconi Perillo inicia seu terceiro mandato como governa-
dor do Estado de Goiás em um clima de muita expectativa por
melhorias que há tempos estão sendo reivindicadas, fruto do
descompasso entre o grande potencial de crescimento e a falta
de investimentos em infraestrutura para subsidiá-lo. Represen-
tantes de diversos segmentos organizados têm trabalhado em
favor do desenvolvimento econômico e social do Estado, com
apresentação de constantes sugestões com base técnica, o que
representa um avanço para o governo.

um exemplo da preocupação da sociedade em contribuir
com o desenvolvimento de projetos para viabilizar o cresci-
mento estadual é o Mapa Estratégico da Indústria Goiana: In-
dústria Goiás 2020 – Rumo ao Futuro, elaborado pela Federa-
ção das Indústrias do Estado de Goiás (Fieg), em 2010. O do-
cumento é mais que uma ferramenta para a gestão estratégica
da indústria local, mas também uma agenda exequível que

precisa ser desenvolvida em parceria com o governo do Estado.
Com a visão de que em 2020 a indústria goiana seja com-

petitiva globalmente e sustentável, num ambiente propício aos
negócios, o Mapa apresenta como bases para o desenvolvi-
mento a Política Industrial, Capital Humano, Infraestrutura,
Crédito e Tributos e Gestão Pública. Na extensão da Infraestru-
tura (veja quadro na página ao lado), a Fieg aponta cinco iniciati-
vas importantes, o que representará um grande desafio para
os responsáveis por estas pastas nesta gestão estadual.

Segundo Roberto Elias, ex-presidente do Conselho Temático
de Infraestrutura da Fieg (um dos participantes da construção
do Mapa Estratégico da Indústria Goiana), uma das prioridades
da área de infraestrutura é o suprimento de energia. “O gover-
no precisa resolver o problema de Celg para dar confiabilidade
no sistema, pois hoje não há investimentos em linhas de trans-
missão, de distribuição e em manutenção”, comentou.

os desafios do goveRno estadual PaRa
alavancaR o cRescimento de goiás

inFrAEStruturA
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As demandas
Na opinião do diretor de Cons-

trução Pesada do Sinduscon-GO,
Carmerindo Rodrigues Rabelo, as
principais obras estruturantes que
devem ser priorizadas pelo gover-
no estadual são as duplicações da
GO-070 (Inhumas a Cidade de
Goiás), GO-080 (Nerópolis a BR
153), GO-020 (Goiânia a Catalão),
GO-040 (Aparecida de Goiânia a
Aragoiânia) e a duplicação de Goiâ-
nia a Senador Canedo.

Ele ainda destaca a importância da recuperação da malha ro-
doviária do Estado, da modificação do Programa 3ª Via, da reali-
zação das obras para melhorar a mobilidade urbana na região
metropolitana de Goiânia, de obras na área da saúde, como o
Centro de Recuperação de dependentes Químicos (Crediq) e o
Hospital da Mulher, também do Autódromo de Goiânia, Estádio
Serra dourada, novo Parque Agropecuário, plataforma logística e
anel viário de Goiânia. Para Carmerindo Rabelo, também será ne-
cessário ao governador gestão estratégica para resolver os pro-
blemas referentes às obras do Aeroporto de Goiânia, a questão
da Celg, e empreender uma medida de impacto para o Eixo
Anhanguera (na área de tarifas e de extensão de linha).

Na área de construção e conservação de rodovias, Rabelo
aponta que devem ser adotados critérios como atualizar a con-
tagem de veículos e fazer as intervenções para o pavimento fun-
cionar bem. Ele defende a privatização das rodovias, pois assim
seriam praticadas técnicas e metodologias corretas para manter
as vias em condições adequadas de uso, “onde paga-se pedágio
encontra-se asfalto de boa qualidade”, comenta.

O diretor de Construção Pesada destaca que a sobrevida de
rodovias depende de manutenção preventiva, corretiva, da ela-
boração de projetos de reforço ou da reconstrução do trecho,
dependendo do caso. “Outra preocupação refere-se ao peso
transportado nas rodovias, o excesso de peso colabora para a
deteriorização das estradas”, relata. O Programa 3ª Via deve ser
remodelado e separado em duas categorias: rodovias pavimen-
tadas e não pavimentadas, sugere Rabelo. de acordo com ele,
são 5,8 mil km de estradas em situações críticas espalhadas por
todas as regiões do Estado, 60% das rodovias está em estado
caótico, o que preocupa toda a sociedade, pois compromete
fundamentalmente a economia goiana.

Na área de saneamento, o que precisa ser priorizado pelo
Estado de Goiás, de acordo com o diretor de Construção Pesada
do Sinduscon-GO, Carmerindo Rodrigues Rabelo, é a região me-
tropolitana de Goiânia, região do entorno do distrito Federal,
principalmente Aparecida de Goiânia e Anápolis, e com isto libe-
rar os Atestados de Viabilidade Técnico Operacional (AVTO’s)
por parte da Saneago, o que viabilizará os projetos habitacionais
e o programa Minha Casa Minha Vida (MCMV).

Para ele, o governo de Goiás deveria priorizar as obras de es-
goto, principalmente a construção das ETE’s (Estação de Trata-
mento de Esgoto) o que daria funcionalidade aos sistemas de
esgotamento sanitário e permitiriam as viabilidades técnicas de
água e de esgoto.

PPP’s
As Parcerias Público-Privadas (PPP’s) podem representar

uma alternativa para agilizar o atendimento às grandes de-
mandas da infraestrutura primordialmente para a contratação
de projetos em que haja a necessidade de investimentos consi-
deráveis (que não podem ser suportados exclusivamente pelo
Estado). Contudo, o diretor Carmerindo Rabelo, revela que só
acredita nas PPP’s se forem vantajosas para ambas as partes do
contrato, e se atenderem as perspectivas do Estado, como:
menor necessidade de investimentos diretos e melhor qualida-
de de serviço, e as perspectivas do setor privado, como: gerar
fluxo estável de receitas por longo período de tempo, garantias
sólidas prestadas pelo Estado (este item é o mais preocupante
do contrato), facilidades de obtenção de financiamentos dada
a estrutura das PPP’s e repartição de riscos com o Estado.

CArMerindO rABeLO,
diretor de Construção
Pesada do Sinduscon-GO

▲
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Logo em sua segunda semana
no comando da Secretaria de Infra-
estrutura, Wilder Morais, que tam-
bém é empresário do segmento
construtivo, recebeu o presidente
do Sinduscon-GO, Justo Cordeiro,
e diretores da entidade, quando
afirmou que o governo irá criar
mecanismos para incentivar os in-
vestimentos privados no Estado. “É
uma grande oportunidade para co-
locar em prática as Parcerias Públi-
co-Privadas”, ressaltou ele.

Wilder Morais afirmou que vai
defender o crescimento das empre-
sas, pois elas têm a missão de gerar empregos. Em relação ao siste-
ma viário, o secretário de Infraestrutura informou que o governador
Marconi Perillo decidiu que abrirá concessões para administração
das rodovias estaduais, a exemplo do Estado de São Paulo, e asse-
gurou que as duplicações das GOs serão feitas. O secretário de-
monstrou que o Governo pretende fazer uma gestão participativa. 

Segundo o presidente da Celg,
José Eliton Júnior, a recuperação da
Celg d está sedimentada no tripé do
Plano de Reestruturação: o Planeja-
mento Estratégico, o Plano de Inves-
timentos no Sistema e o Plano de
Recuperação Econômico-Financei-
ro. O Planejamento Estratégico ela-
borado para o período 2011-2015
tem como principal diretriz “garan-
tir a eficiência econômico-financei-
ra, técnica e da gestão corporativa”.

de acordo com ele, as obras
necessárias para melhorar a infra-
estrutura energética em Goiás cons-
tam no Programa de Investimentos, elaborado pela Celg d, para

o período de 2011-2020, tendo como base o atendimento ao
crescimento de mercado através das obras de expansão e aten-
dimento às determinações constantes nas regulamentações da
Aneel, no tocante ao cumprimento das metas de continuidade e
conformidade dos níveis de tensão.

O presidente da Celg, José Eliton Júnior, dentre as obras de
investimento previstas para o período de 2011-2010, destacou:
expansão de Redes de Média Tensão (MT), expansão de Redes
de Baixa Tensão (BT), instalação e/ou substituição de transforma-
dores MT/BT para expansão do Sistema e a melhoria de Redes de
MT e BT nos subsistemas que apresentam sobrecarga, e mais
obras em subestações e linhas de 138 kv. Para o período men-
cionado, 2011-2020, a média dos investimentos anuais será da
ordem de R$ 220 milhões, para as instalações do Sistema Elétri-
co, ou seja, linhas, subestações e redes de distribuição.

Para José Eliton Júnior, um dos fatores que causa a falta de
celeridade na execução das obras é a obrigatoriedade que a Celg
tem, por ser empresa estatal, de cumprir as exigências da Lei
8.666/1993 nas aquisições de materiais, equipamentos e servi-
ços. Outro ponto impactante são as exigências para licencia-
mento ambiental dos empreendimentos e ainda a falta de recur-
sos financeiros, agravados pela situação atual.

O presidente explicou que o Plano de Recuperação Econômi-
co-Financeiro prevê a busca de um parceiro estratégico para o
alcance das metas do referido plano. A viabilidade da vinda des-
te parceiro será possível com a efetividade do Plano de Gestão
desenvolvido pela Celg d em seu Planejamento Estratégico, o
qual já foi apresentado e aprovado pelo governador. “Inclusive,
já temos empresas, tanto estatais quanto privadas, com interes-
se na operação”, enfatizou. As PPP’s não terão destaque nesta
gestão da Celg. “As Parcerias Público-Privadas podem ser com-
plementos às ações de investimentos requeridas pelo Sistema da
Celg d”, afirmou José Eliton Júnior.

confiRa o que os lídeRes
goveRnamentais PlaneJam
fazeR PaRa suPRiR a caRÊncia
de infRaestRutuRa e
habitação no estado

EnErGiA

JOsé eLitOn JúniOr,
presidente da Celg
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Em seus primeiros seis meses
de gestão na Saneago, o presiden-
te Nilson de Souza Freire, pretende
reestruturar a empresa e implantar
a gestão por resultados. A sua vi-
são é de planejar ações para o futu-
ro, visando atender a demanda,
usando para isso parcerias estraté-
gicas. Para melhorar a infraestrutu-
ra de saneamento em Goiás e am-
pliar o atendimento, o presidente
relata que estão previstos investi-
mentos para este ano da ordem de
R$ 700 milhões do orçamento da
Empresa e mais R$ 300 milhões provenientes do PAC 2.

Contudo, ele reconhece que este investimento inicial não é o
suficiente para sanar os problemas de falta de água tratada e re-
de de esgoto no Estado, o que dificulta até a liberação de Ates-
tado de Viabilidade Técnico Operacional (AVTO’s) para a cons-
trução de novos empreendimentos. Por isso, Freire ressaltou que
serão firmadas PPP’s (estas somente para os serviços de redes de
esgoto), consórcios e outras modalidades de parcerias para ala-
vancar os investimentos. “Neste primeiro semestre estamos mo-
delando as PPP’s e locação de ativos, para começar a licitar antes
do final deste ano”, frisou.

dentre as obras de impacto, a
primeira destacada pelo presidente
da Saneago é a conclusão do Siste-
ma Produtor João Leite, onde já fo-
ram investidos cerca de R$ 200 mi-
lhões na construção da represa,
mas para ampliar a distribuição da
água retida, ainda serão necessários
mais R$ 200 milhões para constru-
ção da Adutora, Estação de Trata-
mento de Água (ETA) e a Estação
Elevatória. depois de concluída esta
etapa, mais R$ 200 milhões serão
direcionados para a distribuição,
priorizando Aparecida de Goiânia,
que atualmente só tem cerca de 20%
de sua população servida de redes de esgoto, e Trindade.

de acordo com Nilson Freire serão priorizados o Entorno de
Goiânia e Brasília. Para a Capital, já se encontra em andamento
uma obra de R$ 100 milhões e está em processo de licitação
outra orçada em R$ 200 milhões. Para o entorno Sul de Brasília,
a Saneago está trabalhando no Sistema Produtor Corumbá, em
parceira com a Caesb, onde está investindo R$ 117 milhões
neste ano. A obra deve ser concluída em três anos. Ele afirmou
que o interior também será contemplado. Em Anápolis cerca de
R$ 100 milhões serão investidos em ampliação do sistema de
água, visando à universalização. Rio Verde está na lista para re-
ceber investimentos. O presidente da Saneago destacou que es-
tão investindo cerca de R$ 15 milhões em projetos para aplicar
recursos nesta região.

No quesito habitação o que se
sente é uma grande expectativa de
se construir mais. Marcos Abrão
Roriz, presidente da Agência Goia-
na de Habitação (Agehab) afirma
que assumiu junto com a pasta o
desafio de ajudar o governo de
Goiás a zerar o déficit habitacional
do Estado. Ele informa que o défi-
cit habitacional, segundo dados da
Fundação João Pinheiro, de Minas
Gerais, é de 163 mil unidades. Po-
rém, no cadastro eletrônico da
Agehab constam 220 mil famílias,
aguardando o benefício da moradia. Segundo ele, isso dá uma
dimensão do desafio que será enfrentado para zerar o déficit ha-
bitacional, que é a determinação do governador Marconi Perillo.

Inicialmente, “já estamos fechando o planejamento para
2012, onde vamos definir o quantitativo de unidades que o go-
verno de Goiás vai disponibilizar. Agora, para reduzirmos esse dé-
ficit precisamos de parcerias com o governo federal, os municí-
pios, entidades sociais e agentes financeiros. É um esforço con-
junto. Estamos buscando essas parcerias. Estivemos no Ministério
das Cidades, na Caixa Econômica e com os agentes financeiros

que operam programas com as cidades
com menos de 50 mil habitantes”, in-
forma Roriz.

Outra prioridade é a criação da Lei
de Regularização Fundiária, uma de-
terminação do governador Marconi
Perillo. A edição de uma lei estadual
criará sintonia com a lei federal, dan-
do agilidade ao processo de regulari-
zação fundiária e facilitando a capta-
ção de recursos federais. Atualmente,
existem em Goiás mais de 30 mil lotes
cadastrados na Agehab aguardando
regularização, que é a escrituração.

de acordo com Roriz, o governo
de Goiás lançará conjuntos habitacio-
nais em todos os municípios, priorita-

riamente nas regiões do Entorno do distrito Federal, Metropolitana
de Goiânia, Norte e Nordeste. Também é prioridade levar unidades
habitacionais aos municípios que não foram contemplados nos úl-
timos anos. “Vamos incrementar as parcerias. Grande parte do
atendimento é pela iniciativa privada ou em parceria com a iniciati-
va privada, o que permitiu Goiás liderar o ranking nacional em con-
tratação de recursos para o programa Minha Casa Minha Vida.”

Valores de investimentos ainda não foram revelados pelo pre-
sidente da Agehab. Ele se limitou a declarar que “estamos aguar-
dando a sistemática do Ministério das Cidades sobre o volume de
recursos destinados para a política de habitação do Estado. Esta-
mos em contato direto com a Caixa Econômica Federal e todas as
entidades envolvidas no Programa para conseguir o máximo de
unidades habitacionais para Goiás em 2011 e 2012”.

niLsOn Freire,
presidente da Saneago
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Na fase final da obra, seria possível comparar a pintura
das paredes à “cereja do bolo”. O acabamento é uma etapa
tão importante justamente por coroar todo um esforço de
meses e mais meses de trabalho de engenharia e construção
de um novo empreendimento, podendo fazer uma tremenda
diferença em se tratando de compradores cada vez mais exi-
gentes. “desde que passamos a utilizar o moderno sistema
de pintura projetada nunca mais tivemos qualquer tipo de re-
clamação de nossos clientes nesse quesito”, observa Luiz Cé-
sar Moraes, engenheiro responsável pelo acompanhamento e
execução de vários prédios da Sousa Andrade Construtora e
Incorporadora em Goiânia.

É o caso do edifício Residencial Beautiful, no Setor Bueno,
em Goiânia, já em fase de entrega das chaves. Em uma das
coberturas do 30º andar, Antonio Alves de Sousa Filho con-
clui rapidamente uma das amplas paredes do duplex, resul-
tando numa aparência uniforme, que remete à textura tipo
fórmica fosca pela ausência de porosidades e/ou ondulações

PinturA
ProjEtAdA
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FLAGRANTE
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na superfície e qualquer outra imperfeição, mesmo submeti-
da aos olhos mais rigorosos.

“O sistema convencional de rolo e pincel muitas vezes dei-
xa marcas ou manchas que desagradavam, sobressaindo mui-
to no branco, que é a cor padrão dos imóveis da Construtora.
Com a pintura na máquina de pressão a tinta também seca
mais rápido e o cheiro desaparece logo”, acrescenta Antônio,
que exerce a função de pintor na Sousa Andrade desde a sua
fundação – há mais de uma década. Ele conta que vem utili-
zando este equipamento, de origem espanhola, nos últimos
10 anos e que na época teve de fazer treinamento em São Pau-
lo para manuseá-lo adequadamente.

“Ao longo desse tempo muitas construtoras regionais têm
nos visitado para ver de perto como funciona o sistema de pin-
tura projetada, e muitas delas também já passaram a utilizar
essa inovação, que está virando uma tendência no setor”,
acrescentou Luiz César, lembrando que a Sousa Andrade Cons-
trutora e Incorporadora foi pioneira no emprego desta tecno-
logia na capital goiana. Além do aspecto estético impecável, o
engenheiro enumera ainda como vantagens o rendimento de
material, a limpeza (não há respingos ou retoques) e a produti-
vidade no serviço de pintura, que só necessita de um profissio-
nal para aplicar a tinta e um auxiliar como reforço eventual.

Para facilitar o entendimento, ele exemplifica: pintando as
paredes com rolo, uma equipe de 10 profissionais demoraria
três meses (90 dias) para concluir todas as 60 unidades do Re-
sidencial Beautiful. Mas no sistema alternativo de pintura pro-
jetada esse mesmo contingente precisaria apenas de 20 dias

para executar toda a tarefa. um outro exemplo de desempe-
nho; um apartamento de 150 m² normalmente leva uma se-
mana para ser totalmente pintado, enquanto que no compa-
rativo demoraria apenas um dia. Além disso, a economia tam-
bém faz grande diferença: há enorme redução no consumo de
latas de tintas e em mão de obra mobilizada (na proporção de
10 profissionais para somente dois necessários na execução da
tarefa). Assim, o custo final da mão de obra da pintura por m²
cai à metade – de R$ 1,20 para R$ 0,60.

Hoje, o valor referencial do equipamento é de aproximada-
mente R$ 20 mil. Na relação custo x benefício, “este é um in-
vestimento que acaba se pagando ao final da obra”, garante o
engenheiro Luiz César. “Aqui sempre tivemos a preocupação
de aprimorar a qualidade dos imóveis e evoluir, adotando no-
vas tecnologias. Fazemos reuniões e treinamentos quinzenais
com o pessoal da obra e empreiteiros, procurando sempre in-
centivar nossos parceiros. Este investimento retorna: não te-
mos rotatividade de funcionários e nossa equipe é coesa. Culti-
vamos uma clientela fiel, que nos acompanha na trajetória de
construção de empreendimentos em constante superação”.

O PINTOR
ANTONIO
ALVES 
PREPARA O
EQUIPAMENTO
PARA INICIAR A
APLICAçÃO
DA TINTA

hojE, o VAlor rEFErEnCiAl
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No dia 14 de janeiro, o presidente do Sinduscon-GO, Justo
Cordeiro, e diretores da entidade foram recebidos pelo secretário
estadual de Infraestrutura, Wilder Morais, que também é empre-
sário do segmento construtivo. Na ocasião, a diretoria do Sindica-
to deu as boas vindas ao novo secretário, que falou sobre as prio-
ridades do Governo nesta gestão, visando promover o desenvolvi-
mento da infraestrutura. Acompanhe as diretrizes adiantadas pe-
lo secretário na matéria principal desta edição, na página 18.

Posteriormente, no dia 25 de janeiro, o visitado foi o presi-
dente da Agência Goiana de Transportes e Obras (Agetop), Jai-
me Rincom, que também recebeu as boas vindas e ouviu as rei-
vindicações da indústria da construção, que foram pautadas pe-
la morosidade no órgão, a dificuldade de contratação e recebi-
mento. Na opinião do vice-presidente do Sinduscon-GO, Carlos
Alberto Moura, para amenizar os problemas dessa natureza, o
Estado deve promover uma revisão salarial do seu corpo técnico.

Jaime Rincom admitiu que falta motivação interna no órgão,
considerou que os servidores são de alto nível, mas mal remune-
rados. Ele acrescentou ainda que a morosidade não se deva à
falta de estrutura para o trabalho, mas à situação de abandono
em que o órgão se encontrava. Prometeu resolver o problema,
melhorando a relação do órgão com o público interno e tam-
bém com o externo, eliminando as relações “promíscuas”.

“Vamos cortar da folha antigos servidores, principalmente
das unidades do interior, que não prestam mais serviços, con-
tudo continuam recebendo”, afirmou Rincom. Quanto à mo-
rosidade na contratação dos editais, o presidente da Agetop

declarou que priorizará a elaboração de projetos com qualida-
de, os quais serão respeitados, ou seja, não serão mais aceitos
tantos termos aditivos, que acabam por atrasar e encarecer as
obras. E completou dizendo que “não haverá favorecimento
de nenhuma forma”.

de acordo com Jaime Rincom o governador Marconi Perillo
garantiu que todas as obras já iniciadas serão concluídas. E a
novidade fica por conta do potencial turístico de Goiás para a
Copa 2014, que ele pretende aproveitar para tentar conquistar
verbas para as duplicações das rodovias.

diRigentes estaduais ligados à infRaestRutuRa

dirEtoriA do
SinduSCon-Go ViSitA

DIRETORES DO SINDUSCON-GO
REUNIDOS COM O SECRETÁRIO
WILDER MORAIS

PRESIDENTE DA AGETOP, JAIME RINCOM,
RECEBE DIRETORIA DO SINDUSCON-GO
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No dia 26 de janeiro, o Sinduscon-GO recebeu em sua
sede representantes do Serviço Social da Indústria (Sesi), do
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e do
Serviço Social da Indústria da Construção (Seconci-GO) para
traçarem estratégias a fim de amenizar o problema da falta
de mão de obra qualificada para atuar na indústria da cons-
trução. dentre os pontos debatidos, o antigo preconceito
em relação à atividade que atualmente apresenta outras ca-
racterísticas de trabalho, como a melhor valorização e remu-
neração do profissional, além de benefícios, como a assis-
tência médica prestada pelo Seconci-GO e o lazer por meio
do Sesi.

O incremento da divulgação dos benefícios em ser pro-
fissional da indústria da construção foi destacado pelo presi-
dente do Seconci-GO, Moacyr Moreira, que sugeriu firmar
parceria com a Secretaria Estadual de Educação para que
haja apresentação dentro das escolas de nível médio sobre
as oportunidades e vantagens de se trabalhar no segmento.

O incentivo à atuação da mulher nos canteiros de obras
é um dos objetivos das entidades que deverão iniciar ainda
no primeiro semestre deste ano um trabalho visando des-
pertar a população local para este mercado promissor. Tam-
bém serão intensificadas as atividades do Senai nos cantei-
ros, com a qualificação para principiantes e áreas específicas
como carpintaria. Já no segundo semestre deverá ser inicia-
da a oferta de vagas para o curso técnico em Edificações.

entidades estudam estRatégias PaRa qualificaR

mAiS mão dE obrA

ENTIDADES UNIDAS EM PROL DA
QUALIFICAçÃO PROFISSIONAL

O presidente do Sinduscon-GO, Justo Cordei-
ro, convida a todos os membros da gestão admi-
nistrativa 2010-2013 do Sindicato para participa-
rem das reuniões ordinárias da diretoria da enti-
dade, que acontecem mensalmente, sempre às
terças-feiras, das 12 às 14 horas. A primeira reu-
nião deste ano, ocorrida no dia 08 de fevereiro,
contou com uma pauta variada e a presença de
empresários e convidados representantes da Fieg
e do Sesi/Senai, que apresentaram as propostas
para o período, e do secretário municipal de Pla-
nejamento e urbanismo, Roberto Elias Fernan-
des, que expôs as ações previstas para Goiânia.

Veja o calendário das próximas reuniões e
programe-se: 01 de março, 05 de abril, 10 de
maio, 07 de junho, 05 de julho, 09 de agosto, 13
de setembro, 04 de outubro, 08 de novembro e
06 de dezembro.

sinduscon divulga datas 

dAS rEuniõES dE
dirEtoriA Em 2011



Em plenária realizada na sede do Sinduscon-GO, no dia
10 de fevereiro, com as presenças de diversas autoridades, o
secretário municipal de Habitação, Paulo Borges, apresentou
as diretrizes do Plano Municipal de Habitação. Segundo o se-
cretário, a implantação do plano visa combater as desigualda-
des sociais, prevenir desastres, promover o crescimento orde-
nado da cidade e facilitar a busca de recursos junto ao Fundo
Nacional de Habitação.

A prioridade será a retirada das quase 10 mil famílias que
residem em áreas de risco e de preservação ambiental nos
próximos dois anos da atual gestão da Capital. de acordo
com a secretaria, isto representa cerca de 20% do déficit habi-

tacional de Goiânia, estimado em 58 mil unidades. A propos-
ta é sanar este déficit até 2020.

O presidente do Sinduscon-GO, Justo Cordeiro, elogiou a
iniciativa de fazer do setor privado parte integrante da elabo-
ração do Plano e ressaltou sua preocupação quanto à sociali-
zação das famílias removidas para áreas urbanizadas. Ele tam-
bém destacou a importância de se educar a população bene-
ficiada para a conservação dos imóveis. O secretário Paulo
Borges endossou às palavras de Justo Cordeiro informando
que já procurou a Secretaria de Educação para desenvolver
um projeto que dê sustentabilidade ao Plano, auxiliando as
famílias antes, durante e depois da realocação.

é aPResentado no sinduscon-go

PlAno muniCiPAl
dE hAbitAção 

PAULO BORGES
PROJETA
SANAR DÉFICIT
HABITACIONAL
ATÉ 2020
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A Norma de desempenho de Edificações (NBR 15.575)
atraiu a atenção dos empresários do setor da construção de
Goiás. O tema foi apresentado na abertura do evento pela arqui-
teta e urbanista, integrante da Comissão de Materiais e Tecnolo-
gia (Comat) do Sinduscon-dF, Cândida de Almeida Maciel, no
dia 15 de fevereiro, na sede da Caixa Econômica Federal, em
Goiânia, onde também foram realizadas oficinas de trabalho
voltadas à divulgação das linhas de crédito para as construtoras.

A palestrante destacou que o impacto maior que será sen-
tido nas construtoras não será o financeiro, mas sim a mudan-
ça de paradigmas. Segundo ela as empresas que atendem às
Normas já existentes, não terão grandes dificuldades em aten-
der à NBR 15.575. A Norma que regulamenta o desempenho
de imóveis habitacionais é baseada nas exigências do usuário,
buscando aumentar o conforto e a qualidade nas habitações.

A NBR 15.575 define três níveis de desempenho: Mínimo
(M), Intermediário (I) e Superior (S). Todos os sistemas devem
ter um desempenho que atinja pelo menos o nível M. Os pra-

encontRo aPResenta a 
noRma de desemPenho

E linhAS
dE CrÉdito
dA CAiXA

zos de garantia mínimos, por exemplo, devem ser aumentados
em 25% ou 50% para se atingir os níveis I e S, respectivamen-
te. Na opinião da arquiteta Cândida de Almeida Maciel, dessa
forma os usuários poderão ter condições mais claras de com-
parar e escolher um imóvel na hora da compra.

Maciel diz que a indústria da construção deve começar a
pensar como na indústria automobilística, que implanta as
normas de segurança para o usuário, não pensando só nos
gastos, mas na qualidade que vai atender ao requisito do con-
sumidor. da mesma forma, ela afirma que quando há especifi-
cações claras para o mínimo de desempenho e há a adoção de
materiais que atendam à Norma (comprovadas por ensaios e
laudos), as empresas poderão condicionar a garantia do bem,
desde que o usuário também faça a parte que lhes cabe para a
manutenção do imóvel.

A arquiteta lembrou que a NBR 15.575 já está em vigor,
porém ainda não está sendo exigida. Ela sugeriu que os em-
presários goianos comecem a observá-la em seus novos proje-
tos fazendo um “laboratório” para avaliar os impactos diretos
das mudanças, assim como está sendo feito em Brasília.

Em seguida, a gerente regional de Negócios com a Cadeia
da Construção Civil da Caixa, Maria Luzia do Couto Aguiar,
apresentou as novas linhas de crédito do banco para financia-
mento à produção, com destaque para o Plano de Financia-
mento à Construção Civil (também chamado de Plano Empresa
Construção Civil - PEC). Ela afirmou que esta e outras novas
modalidades buscam atender à demanda do setor e inserir as
micros e pequenas empresas. No PEC será financiado 100% do
custo da obra, limitado a 50% do VGV. As outras operações
não serão excluídas, informou Maria Luzia, que detalhou todas
as operações em oficinas de trabalho, realizadas na sede da
Caixa Ecônomica, nos dias 15, 16 e 17 de fevereiro, com a par-
ticipação de mais de 150 pessoas.

NORMA DE
DESEMPENHO
DE EDIFICAçõES
FOI O TEMA
APRESENTADO
POR CâNDIDA
MACIEL
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dificilmente existem profissionais qua-
lificados e prontos para o trabalho dispo-
níveis no mercado. diante desta realida-
de, a iniciativa privada tem tomado para
si a tarefa de preparar novos profissionais.
“desenvolver pessoas é um fator de su-
cesso empresarial, já que, comprovada-
mente, boas práticas de gestão de pes-
soas resultam em mais lucros, e as empre-
sas com melhores condições para se tra-
balhar são as que têm mais lucros”, afir-
ma Miguelina Borges, consultora em de-
senvolvimento Organizacional e membro
do Conselho Executivo da Associação das
Empresas do Mercado Imobiliário de
Goiás (Ademi-GO).

No texto “Olhar em Construção: uni-
versidades Corporativas”, de sua autoria,
ela aponta, como exemplos no setor em
Goiás, a MB Engenharia (hoje Brookfield
Incorporações), que possui uma forte es-
trutura de investimento na formação de
seus colaboradores, desde a alfabetização
e capacitação nos canteiros de obras até o
MBA de Negócios. E a própria Ademi-GO,
que iniciou as atividades de sua universidade Corporativa – a
uniAdemi – em 2009, em parceria com a universidade Fede-
ral de Goiás, entendendo que investir em educação corpora-
tiva é uma ação focada no desenvolvimento das empresas do
mercado imobiliário de Goiás, pois um dos grandes gargalos
para o crescimento da economia brasileira é justamente a es-
cassez de recursos humanos.

Além das iniciativas corporativas, existem várias opções
de acesso ao conhecimento, disponibilizadas à comunidade
em geral por entidades como o Sesi e o Senai. Cristiane Ne-
ves, gerente de Tecnologia e Inovação do Senai-GO, fala so-
bre a Ead (Educação a distância): “o ensino profissional de
qualidade que oferecemos pela tela do computador, é uma
experiência muito bem sucedida e de grande penetração,
abrangendo um público vasto e diversificado, pois o indiví-
duo estuda onde e quando quiser”. A Ead foi iniciada no Se-
nai-GO em 2003, estendendo-se ao Sesi em 2009.

Para se ter ideia do alcance desta ferramenta, o núcleo in-
tegrado Sesi/Senai registrou mais de 41 mil alunos matricula-
dos em Goiás em 2010, sendo meta para este ano chegar a
50 mil atendimentos. Nas chamadas salas virtuais são dispo-
nibilizados mais de 80 cursos (30 deles são gratuitos) nas
áreas de empreendedorismo, educação ambiental, informáti-
ca, TI e comunicação, português: novas regras ortográficas,
eletroeletrônica, logística, meio ambiente, gestão e alimen-
tos, oferecidos a todos os interessados. Os cursos da Ead têm

suporte on line e acompanhamento individualizado, e seus
participantes recebem certificado de conclusão eletrônico re-
conhecido em todo o Brasil.

Paralelamente aos cursos à distância, são oferecidos cur-
sos presenciais dentro do programa de Educação Continuada
do Sesi, nas áreas de Geração de Emprego e Renda e de For-
mação para o Trabalho e para a Vida. Os cursos de Educação
Continuada são desenvolvidos nas unidades do Sesi ou nas
próprias empresas, por meio de oficinas e palestras. Outra
importante ação do núcleo educacional do Sistema Fieg é o
Programa Senai de Ações Inclusivas (PSAI).

Conforme Margareth de Castro Tomazett, assessora téc-
nica da Gerência de Educação Profissional do Senai-GO, o
objetivo do PSAI é facilitar o acesso de pessoas com necessi-
dades educacionais especiais (deficientes/condutas típicas e
altas habilidades) aos cursos do Senai, expandir o atendimen-
to a negros/índios, à população carcerária, oportunizar a par-
ticipação de mulheres nos cursos estigmatizados para ho-
mens, e vice-versa, além de promover requalificação profis-
sional de pessoas acima de 45 anos. “Com o PSAI, o Senai
proporciona uma educação profissional comprometida com
a diversidade preservando a qualidade dos seus serviços”,
atesta a professora Margareth Tomazett.

Para saber mais sobre estas modalidades de aprendiza-
gem e suas respectivas programações acesse www.senaigo.

com.br e www.sesigo.org.br.

educação PaRa o 
CrESCimEnto Contínuo

q u a l i f i c a ç ã o
P R o f i s s i o n a l
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T. B. R. S.
Formação: Pontifica universidade Católica de Goiás /Engenharia Civil
(2010).
Experiência: Gerenciamento de obras, planejamento, levantamento,
lançamento de ordem de serviços, coordenação das medições e
inspeções dos serviços realizados (ISO 9000).

R. L. F.
Formação: universidade Paulista – uNIP.
Experiência: desenhista, desenvolvimento e finalização de projetos
arquitetônicos e acompanhamento de obras de pequeno porte.

N. A. N. S.
Formação: universidade Paulista – uNIP (2010).
Experiência: desenvolvimento de projetos arquitetônicos,
acompanhamento na execução de reformas de terminal de ônibus,
realização de disposição de móveis e divisórias.

E. A. A.
Formação: Administração de Empresas – Fundação Getúlio Vargas
(2006) / Arquitetura – universidade Mackenzie (2010).
Experiência: Controle de orçamentos, administração de obra, projeção
de desenhos arquitetônicos e criação de perspectivas 3d.

ArquitEturA E urbAniSmo

e. n. V.
Formação: Psicologia – uNIP (2006) / MBA Gestão Estratégica de Pessoa –
unicep (2008).
Experiência: Recrutamento, seleção, desenvolvimento, pesquisa de clima,
entrevista de desligamento, avaliação de desempenho e auxílio na
coordenação de atividades comportamentais de grupo de estágio.

W. r. s.
Formação: Gestão de Recursos Humanos – unopar (2008) / Ciências
Contábeis (3º período).
Experiência: Prestar apoio junto à direção, todas as rotinas de departamento
de pessoal, contratação, entrevistas e desligamento de colaboradores.

s. P. C. r.
Formação: Gestão de Recursos Humanos – FLA (2007).
Experiência: Recrutamento e seleção, treinamento, organização de eventos e
reuniões, controle de ponto, folha de pagamento, rescisões, coordenação
de pessoal da limpeza, portaria e recepção.

R. R. S.
Formação: Psicologia – universidade Federal de uberlândia (2003) / MBA
Gestão de Pessoas (2004).
Experiência: Recrutamento, seleção, planejamento, avaliação psicológica,
treinamento de integração, dinâmicas de grupos, clima organizacional e
avaliação de desempenho.

GEStor dE rECurSoS humAnoS

B. J. B. J.
Formação: Ciências Contábeis (3º período).
Experiência: departamento de pessoal, coordenador comercial, elaboração
da folha de pagamento, almoxarife, auxiliar administrativo e comprador.

M. A. s.
Formação: Publicidade e Propaganda – PuC (2009).
Experiência: Admissão, férias, conectividade social, INSS, controle de
benefícios (unimed e farmácia), lançamento de notas fiscais, controle de
caixa, convenções, acertos trabalhistas e guias de sindicatos.

r. M. s.
Formação: Gestão de Recursos Humanos – Fasam (2010).
Experiência: Controle de compra e distribuição de vale transporte,
elaboração e coordenação de planejamento estratégico, supervisão e
fechamento de folhas de pagamentos, admissão e demissão, supervisão
do envio da Sefip, GFIP, Caged, Rais, PIS e IRRF.

F. C. G.
Formação: Cálculo Trabalhista e Previdenciário – uni Anhanguera.
Experiência: Conhecimentos da legislação trabalhista, admissão e
desligamento de funcionários, controle de arquivos, ponto eletrônico,
férias e atendimento ao colaborador.

EnCArrEGAdo dE dEPtº dE PESSoAl

C. F. V.
Formação: Ensino Fundamental completo.
Experiência: Encarregado de obras, mestre de obra e pedreiro.

F. d. C. r.
Formação: Arquitetura e urbanismo (incompleto).
Experiência: Encarregado de obras, paredes pré-moldadas e pré-lajes,
mestre de obras, comprador e fiscal de programas habitacionais.

A. J. s.
Formação: Técnico em Segurança no Trabalho – Colégio Sena Aires.
Experiência: Fundação, forma, armação, concreto, alvenaria,
revestimento, pintura, piso, telhão, controle de material, supervisão
dos EPIs, pedreiro e encarregado de obras.

G. B. s.
Formação: Ensino Médio (em curso).
Experiência: Mestre de obras, fundações, estruturas, alvenarias,
rebocos, revestimentos cerâmicos, pisos e fachadas.

EnCArrEGAdo dE obrAS

está precisando contratar colaboradores para sua empresa?
Por meio do Banco de Empregos da Construção, o Sinduscon-GO disponibiliza para as empresas associadas e
filiadas, a preços abaixo dos praticados pelo mercado, cadastros de profissionais de várias categorias. Confira, a
seguir, algumas opções de profissionais que poderão integrar a sua equipe de trabalho.

obSErVAção: também dispomos no banco de empregos cadastros de profissionais formados pelo senai-go em áreas operacionais. 
Para mais informações procure a comissão de qualidade e Produtividade/desenvolvimento humano do sinduscon-go, telefone (62) 3095-5170.
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No mês das mulheres, esta seção traz um alerta pouco co-
nhecido entre a população feminina: o avanço do Acidente Vas-
cular Cerebral (AVC), vitimando mulheres jovens. Casos de derra-
me cada vez mais frequentes entre pessoas jovens e de meia ida-
de são explicados pela exposição precoce aos fatores de risco co-
mo a hipertensão, colesterol alto, estresse, obesidade e diabetes,
tanto para homens quanto para mulheres.

Porém, existem situações especialmente femininas que au-
mentam o risco do AVC: uso do anticoncepcional, fumantes fa-
zendo uso de anticoncepcional e gordura abdominal.

O uso do anticoncepcional é seguro para a maioria das mu-
lheres, porém para algumas o uso desse medicamento, que au-
menta a capacidade de coagulação, juntamente com algumas
condições genéticas favorece ao desenvolvimento de trombose
que pode le-
var ao AVC.

A combi-
nação de pí-
lula anticon-
c e p c i o n a l
com o uso
do cigarro
eleva em oito
vezes o risco
de AVC, pelo
fato do san-
gue dos fu-
mantes tornar-se mais propenso à formação de coágulos e da ni-
cotina enrijecer as artérias que irrigam o cérebro.

Outro fator é a obesidade que eleva os riscos de diabetes, hi-
pertensão e colesterol alto, fatores esses que contribuem para
ocorrência de derrames.

A visita regular ao médico neurologista e o controle da hiper-
tensão, diabete, abandono do fumo entre outras drogas coagu-
lantes são ações preventivas que auxiliam a diminuir a incidência
de acidentes vasculares celebrais.

No Seconci-GO os trabalhadores e dependentes têm acesso
a acompanhamento médico com Clínico Geral e Cardiologista,
que orientam quanto ao tratamento da hipertensão e da diabe-
tes, prevenindo o risco do AVC. Caso seja necessário, a equipe
médica do Seconci-GO atua também orientando e encaminhan-
do o trabalhador ou dependente para atendimento especializa-
do com médico neurologista. (Fonte: Seconci-GO)

O enfoque multidisciplinar da atividade de Recursos Huma-
nos é justificado em função da variedade de problemas e desa-
fios com que a gestão de pessoal se defronta a cada momento e
isso se deve à nova filosofia de RH, uma vez que a mesma deve
ser centrada na análise da organização e não na análise de indiví-
duos, devendo ser diagnosticado:
• Ambiente organizacional: desafios internos (relações de traba-

lho) e externos (cultura ambiental e influência do mercado
consumidor) da organização;

• Objetivos da organização: prioridades e metas da empresa;
• Estrutura de cargos e níveis de comando;
• Motivação e liderança de equipe de trabalho;
• Relações de poder.

Para que esta aplicação seja possível é fundamental que o
profissional da área tenha conhecimento e domínio das ferra-
mentas que vai utilizar dentro dos subsistemas de Recursos Hu-
manos, são eles:
• Captação e seleção de talentos;
• Treinamento e desenvolvimento;
• Avaliação de desempenho e potencial;
• Administração de cargos e salários;
• Geração/gestão de benefícios/incentivos ao trabalhador;
• Saúde, segurança e qualidade de vida no trabalho;
• Mediação de conflitos.

desta forma, nota-se que, enquanto a filosofia da empresa é
mais duradoura e estável, as políticas de Recursos Humanos são
mutáveis por dependerem de fatores como: reações do merca-
do, influência do Estado e da estabilidade política, econômica e
social do país.

É na definição e implantação das políticas de Recursos Hu-
manos que se visa, entre outros, aplicar os subsistemas de Recur-
sos Humanos, buscando-se contribuir diretamente para a conse-
cução das metas globais da empresa.

AndrÉiA mAroun hAnnA ArrAES,
coordenadora de desenvolvimento Humano da Comissão

de Qualidade e Produtividade do Sinduscon-GO
andreia@sinduscongoias.com.br
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diminuir o AVC”
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noVoS ASSoCiAdoS
ConStrutorA mAtA Azul ltdA.

u  R e c o m e n d oE JoRge bRaga

Quando fui procurado por uma turma de amigos, entre eles
Rener Bilac, Vânia daura, Cláudia Jorge, entre outros, não imagi-
nei que a proposta fosse ganhar a proporção que ganhou. A ideia
era criar um bloco carnavalesco para resgatar o carnaval de mar-
chinhas. Juntamos todos no Restaurante Flamingo, em Goiânia, e
começou a folia. Três anos depois já estava lotado e as pessoas
que não conseguiam comprar as camisetas e os ingressos, não ti-
nham outro lugar para curtir a festa. Foi aí que o Rener me pediu
para criar outro bloco. Ele me apresentou ao Jairo Faleiro, dono
do Cerrado Cervejaria, que junto com o cantor Xexéu aceitou o
desafio e criamos o bloco do Zé Ferino. O nome é por causa do
meu jornal humorístico Zé Ferino.

dois anos depois começaram a surgir outros blocos, mas des-
ses só o bloco do Café Nice se firmou e agora já temos a participa-
ção do Clube de Engenharia e do Bar e Restaurante Thiosti. Os
blocos começam a folia ao meio-dia e vão até às 18 horas, onde o
foliões têm direito a feijoada, caipirinha e muito chope. É uma fes-
ta tranquila e gostosa como os velhos carnavais, onde as famílias
se reuniam nos salões dos clubes. Essa é a ideia básica do nosso
carnaval dos amigos. depois das 18 horas todos os blocos se-
guem rumo ao Parque Vaca Brava, onde já fica uma banda espe-
rando os foliões para se esbalderem até as 22 horas.

jorGE brAGA

é cartunista do jornal O Popular

CArnAVAl
como antigamente

JORGE BRINCA O CARNAVAL FANTASIADO DE
CORINGA. FOLIA TRANQUILA COMO NO PASSADO

Fundada em 11/05/2009, a empresa é dirigida por Jaci de Almeida Castro e Oliem Eustáquio.
A Construtora Mata Azul Ltda. atua no ramo de serviços de engenharia. Sua sede está localizada
na Rua Alaor Mendonça, Quadra 08, Lote 20, Sala 3, na Vila Rosa, em Goiânia.

PeRfil
Jorge dos Reis Braga nasceu na cidade de Patos de Mi-

nas, e começou seu trabalho de cartunista aos 13 anos nos
jornais: A Benção e Jornal dos Municípios. No início da déca-
da de 1970 veio para Goiânia publicando nos jornais Cinco
de Março, Folha de Goiaz, Opção, diário da Manhã, O Popu-
lar e Jornal do Tocantins. Foi editor de arte da Televisão
Anhanguera, fez teatro e shows humorísticos. Já teve traba-
lhos publicados no Globo, Jornal do Brasil, Correio Brazilien-
se, The World News (Orlando-EuA) e revista Veja. Lançou as

primeiras revistas em quadri-
nhos de Goiás, Badião e Ro-
mãozinho. Criou a gibiteca do
Estado de Goiás, fez muitos
carros alegóricos, decorações
de carnaval e de aniversários
de cidades. Atualmente é edi-
tor do jornal humorístico Zé
Ferino, faz as tiras do Romão-
zinho no suplemento infantil
Almanaque e joga seu humor
em traços na charge diária do
jornal O Popular.
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inFormAçõES: (62) 3095-5162 | www.sinduscongoias.com.br | e-mail: sebastiana@sinduscongoias.com.br (comissão de economia e estatística)

os valores acima referem-se aos custos unitários básicos de construção (cub/m²), calculados de acordo com a lei fed. nº. 4.591, de 16/12/64 e com a norma técnica nbR 12.721:2006 da associação brasilei-
ra de normas técnicas (abnt) e são correspondentes ao mês de JAnEiRo DE 2011.  “estes custos unitários foram calculados conforme disposto na abnt nbR 12.721:2006, com base em novos proje-
tos, novos memoriais descritivos e novos critérios de orçamentação e, portanto, constituem nova série histórica de custos unitários, não comparáveis com a anterior, com a designação de cub/2006”. “na for-
mação destes custos unitários básicos não foram considerados os seguintes itens, que devem ser levados em conta na determinação dos preços por metro quadrado de construção, de acordo com o estabeleci-
do no projeto e especificações correspondentes a cada caso particular: fundações, submuramentos, paredes-diafragma, tirantes, rebaixamento de lençol freático; elevador(es); equipamentos e instalações, tais co-
mo: fogões, aquecedores, bombas de recalque, incineração, ar-condicionado, calefação, ventilação e exaustão, outros; playground (quando não classificado como área construída); obras e serviços complementares;
urbanização, recreação (piscinas, campos de esporte), ajardinamento, instalação e regulamentação do condomínio; e outros serviços (que devem ser discriminados no anexo a - quadro iii); impostos, taxas e emo-
lumentos cartoriais, projetos: projetos arquitetônicos, projeto estrutural, projeto de instalação, projetos especiais; remuneração do construtor; remuneração do incorporador”.
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